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LEI Nº 558/2024  
MATUREIA – PB, 23 JULHO DE 2024. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2025 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

Na condição de PREFEITO MUNICIPAL DE MATUREIA, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e EU SANCIONO a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e 
com base no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, estabelece as diretrizes 
orçamentárias do Município para o exercício de 2025, e compreende: 

a) as prioridades da administração pública municipal; 

b) a estrutura e organização do orçamento anual; 

c) as diretrizes gerais, as orientações e os critérios para a elaboração e a execução da lei 
orçamentária anual do Município de MATUREIA e suas alterações para o exercício de 2025; 

d) as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

e) as disposições relativas à dívida pública e seus respectivos encargos; 

f) as disposições sobre alterações na legislação tributária Municipal; 

g) critérios para a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos  

h) condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

i) outras disposições gerais. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 2º - As metas e prioridades da administração pública municipal, as quais terão precedência na 
alocação de recursos na lei orçamentária do exercício financeiro de 2025, embora não se 
constituam limites à programação das despesas, serão assim fixadas: 

I. Poder Legislativo 

a) modernização dos serviços do Poder Legislativo, mediante a racionalização das atividades 
administrativas e melhoria das rotinas de trabalho; 
b) adoção de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participação do processo 
legislativo. 

II. Poder Executivo 

a) Ampliação e melhoria da infraestrutura dos equipamentos públicos e adequação do 
quadro de servidores para a oferta de serviços essenciais básicos nos segmentos: 

a.1. Educação - oferta de vagas no ensino regular fundamental, para todas as crianças em idade 
escolar dentro das expectativas do Plano Nacional de Educação (PNE) com foco nas seguintes 
metas: 

a.1.1 estruturantes para a garantia do direito a educação básica com qualidade, e que assim 
promovam a garantia do acesso, à universalização do ensino obrigatório, e à ampliação das 
oportunidades educacionais com melhoria do ensino; 

 

a.1.2 de redução das desigualdades e à valorização da diversidade que visem a equidade; 

a.1.3 de valorização dos profissionais da educação para assegurar que as metas anteriores sejam 
atingidas. 

a.2. Saúde e saneamento - com restauração da rede física e melhoria da qualidade dos serviços de saúde 
de acesso universal, igualitário e gratuito prestados na rede municipal com destaque para os níveis de 
atendimento que proporcione a melhoria da qualidade de vida da população, redução da mortalidade 
infantil e combate as pandemias, mediante consolidação das ações básicas de saúde e saneamento; 

a.3. Promoção social à família, à criança e ao adolescente e à população idosa com ênfase no 
cumprimento das políticas estabelecidas no Estatuto do Idoso, Estatuto da Criança e do Adolescente 
devendo na lei orçamentária, os recursos relativos a programas sociais serem prioritariamente destinados 
ao atendimento de habitantes em situação de vulnerabilidade social e econômica do Município. 

a.4. Incentivo aos trabalhos rurais mediante ampliação de assistência ao trabalhador com a promoção de 
metas e prioridades que venham contribuir para a descoberta das vocações locais. 

a.5. Ampliação de oferta de emprego e renda à população com a promoção de capacitação e criação e 
incentivo para as oportunidades de ao primeiro emprego em parceria com a iniciativa privada, como forma 
de fomentar a economia local. 

a.6. Recuperação e conservação do meio ambiente visando ao atendimento das determinações 
constantes no art. 225 da Constituição Federal. 

a.7. De desenvolvimento, em articulação com os governos estadual e federal, de programas voltados à 
implementar políticas de renda mínima, erradicação do trabalho infantil, preservação do meio ambiente, 
construção de casas populares e preservação das festividades histórico-culturais e artísticas. 

b. Reforço da infraestrutura econômica, nas áreas de: 

b.1. Transporte, com melhoramento e conservação da malha viária municipal; 

b.2. Energia elétrica, para fins de irrigação e eletrificação rural; 

b.3. Construção de reservatório e de rede de distribuição de água para o consumo humano e de irrigação. 

c) Apoio ao desenvolvimento dos setores diretamente produtivos, nos segmentos: 

c.1. Do desenvolvimento da agropecuária; 

c.2. Da indústria, com ênfase às pequenas e microempresas; 

d. Ações administrativas que objetivem: 

d.1. A reorganização e modernização da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, visando 
à otimização da prestação dos serviços públicos à comunidade; 

d.2. A busca do equilíbrio financeiro do município pela eficiência das políticas de administração tributária, 
cobrança da dívida e combate à sonegação. 

Parágrafo único - Poderá ser procedida a adequação das metas e prioridades de que trata o caput deste 
artigo se, durante o período de apreciação da proposta orçamentária para 2025, surgirem novas 
demandas e/ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência 
de créditos adicionais ocorridos. 

Art. 3º - Para consecução das prioridades previstas no art. 2º, o orçamento anual deverá consignar metas 
relacionadas com as seguintes ações de governo: 

I NA ÁREA SOCIAL 

a. Na educação: 

a.1. Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) à população de zero a cinco anos, de modo 
a atender à totalidade das crianças nesta faixa etária; 

a.2. Atendimento do ensino fundamental à população de seis a quatorze anos, aumentando a oferta de 
vagas em 100%; 

a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou treinamento para o mínimo 
de 100% dos professores da rede municipal; 

a.4. Aumento da oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em 90% para a população acima de 14 
(quatorze) anos. 

a.5. Redução à zero da taxa de evasão escolar, implementando o programa de garantia de escola, 
esporte e laser; 

a.6. Apoio ao portador de deficiências físicas e de necessidades especiais; 
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LEI N‘I 558/2024
MATUREIA — PB, 23 JULHO DE 2024.

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAQAO
DA LEI ORCAMENTARIA PARA O EXERCICIO DE 2025 E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na condicao de PREFEITO MUNICIPAL DE MATUREIA, faco saber que a Cémara
Municipal aprovou e EU SANCIONO a seguinte lei:

CAPITULO I

DAS DISPOSIQOES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, paragrafo 2°, da Constituicao Federal, e
com base no art. 4" da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, estabelece as diretrizes
orcamentarias do Municipio para o exercicio de 2025, e oompreende:

a) as prioridades da administracao publica municipal;

b) a estrutura e organizacao do orcamento anual;

c) as diretrizes gerais, as orientacoes e os critérios para a elaboracao e a execucao da lei
orcamentaria anual do Municipio de MATUREIA e suas alteracoes para o exercicio de 2025;

d) as disposicoes relativas as despesas com pessoal e encargos sociais;

e) as disposicoes relativas a divida publica e seus respectivos encargos;

f) as disposicoes sobre alteracoes na legislacao tributaria Municipal;

g) critérios para a avaliacao dos resultados dos programas financiados com recursos dos
orcamentos

h) oondicoes e exigéncias para transferéncias de recursos a entidades publicas e privadas;

i) outras disposicoes gerais.

CAPITULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAQAO PUBLICA

Art. 2° - As metas e prioridades da administracao publica municipal, as quais terao precedéncia na
alocacao de recursos na lei orcamentaria do exercicio financeiro de 2025, embora nao se
constituam limites a programacao das despesas, serao assim fixadas:

I. Poder Legislativo

a) modemizacao dos servicos do Poder Legislativo, mediante a racionalizacao das atividades
administrativas e melhoria das rotinas de trabalho;
b) adocao de iniciativas que venham sensibilizar a populacao para a parlicipacao do processo
legislativo.

II. Poder Executivo

a) Ampliacao e melhoria da infraestrutura dos equipamentos publicos e adequagéo do
quadro de servidores para a oferta de services essenciais basicos nos segmentos:

a.1. Educacéo — oferta de vagas no ensino regular fundamental, para todas as criancas em idade
escolar dentro das expectativas do Plano Nacional de Educacao (PNE) oom foco nas seguintes
metas:

a.1.1 estruturantes para a garantia do direito a educacao basica com qualidade, e que assim
promovam a garantia do acesso, a universalizacao do ensino obrigatorio, e a ampliacao das
oportunidades educacionais com melhoria do ensino;

a.1.2 de reducao das desigualdades e a valorizacao da diversidade que visem a equidade;

a.1.3 de valorizacao dos profissionais da educacao para assegurar que as metas anteriores sejam
atingidas.

a.2. Saude e saneamento — com restauracéo da rede fisica e melhoria da qualidade dos servicos de saude
de acesso universal, igualitario e gratuito prestados na rede municipal com destaque para os niveis de
atendimento que proporcione a melhoria da qualidade de vida da populacao, reducao da mortalidade
infantil e combate as pandemias, mediante consolidacao das acoes basicas de saude e saneamento;

a.3. Promocao social a familia, a crianca e ao adolescente e a populacao idosa com énfase no
cumprimento das politicas estabelecidas no Estatuto do ldoso, Estatuto da Crianca e do Adolescente
devendo na lei orcamentéria, os recursos relativos a programas sociais serem prioritariamente destinados
ao atendimento de habitantes em situacao de vulnerabilidade social e economica do Municipio.

a.4. lncentivo aos trabalhos rurais mediante ampliacao de assisténcia ao trabalhador com a promocao de
metas e prioridades que venham contribuir para a descoberta das vocacoes locais.

a.5. Ampliacao de oferta de emprego e renda a populacao com a promocao de capacitacao e criacao e
incentivo para as oportunidades de ao primeiro emprego em parceria com a iniciativa privada, oomo forma
de fomentar a economia local.

a.6. Recuperacao e oonservacao do meio ambiente visando ao atendimento das determinacoes
constantes no art. 225 da Constituicao Federal.

a.7. De desenvolvimento, em articulacao com os governos esfadual e federal, de programas voltados a
implementar politicas de renda minima, erradicacao do trabalho infantil, preservacao do meio ambiente,
construcao de casas populares e preservacao das festividades histérico—culturais e artisticas.

b. Reforco da infraestrutura econémica, nas areas de:

b.1. Transporte, com melhoramento e oonservacao da malha viéria municipal;

b.2. Energia elétrica, para fins de irrigacao e eletrificacao rural;

b.3. Construcao de reservaforio e de rede de distribuicao de agua para o consumo humano e de irrigacao.

c) Apoio ao desenvolvimento dos setores diretamente produtivos, nos segmentos:

0.1. Do desenvolvimento da agropecuaria;

c.2. Da industria, com énfase as pequenas e microempresas;

d. Acoes administrativas que objetivem:

d.1. A reorganizacao e modernizacao da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, visando
a otimizacao da prestacao dos servioos publicos a comunidade;

d.2. A busca do equilibrio financeiro do municipio pela eficiéncia das pol iticas de administracao tributaria,
cobranca da divida e oombate a sonegacao.

Paragrafo unico — Podera ser procedida a adequacao das metas e prioridades de que frata o caput deste
artigo se, durante o periodo de apreciacao da proposta orcamentaria para 2025, surgirem novas
demandas elou situaofies em que haja necessidade da intervencao do Poder Publico, ou em decorréncia
de créditos adicionais ocorridos.

Art. 3° - Para consecucao das prioridades previstas no art. 2°, 0 orcamento anual devera consignar metas
relacionadas com as seguintes acoes de governo:

I NA AREA SOCIAL

a. Na educacao:

a.1. Atendimento do ensino infantil (creches e preescolas) a populacao de zero a cinco anos, de modo
a atender a fotalidade das criancas nesta faixa etaria;

a.2. Atendimento do ensino fundamental a populacao de seis a quatorze anos, aumentando a oferta de
vagas em 100%;

a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou treinamento para o minimo
de 100% dos professores da rede municipal;

a.4. Aumento da oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em 90% para a populacao acima de 14
(quatorze) anos.

a.5. Reducao a zero da taxa de evasao escolar, implementando o programa de garantia de escola,
esporte e laser;

a.6. Apoio ao portador de deficiencies fisicas e de necessidades especiais;
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a.7. Manutenção do transporte escolar para os alunos do município; 

a.8. Expansão das atividades de educação física e desporto para mais escolas da rede Municipal 
de ensino; 

a.9. Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do município; 

a.10. Apoio as atividades e extensão universitária; 

a.11. Manter as atividades de apoio e valorização do magistério, progressão de cargos, carreiras e 
remuneração e outras despesas. 

a.12. Estabelecer diretrizes, metas e estratégias do Plano Municipal de Educação, em consonâncias 
com a metas e diretrizes estabelecidas no Plano Estadual e Nacional de Educação, através dos 
objetivos, programas e ações com vistas a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I - Erradicação do analfabetismo; 

II - Universalização do atendimento escolar; 

III - Melhoria da qualidade do ensino; 

IV - Formação para o trabalho; 

 V - Promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 
produto interno bruto. 

b. Da saúde pública 

b. 1. Elevação dos níveis de saúde da população, reduzindo pela metade o índice de mortalidade 
infantil. 

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar à população do município; 

b. 3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 

b. 4. Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de doenças e fortalecimento dos 
serviços de saúde do município; 

b. 5. Manutenção dos Programas Básicos de Saúde em Atenção Primária; 

b. 6. Manutenção dos Programas de Saúde em Atenção Especializada. 

c. De habitação e saneamento básico 

c. 1. Aprimoramento da infraestrutura básica do município; 

c. 2. Construção e melhoria em habitações populares.  

d. De assistência social 

d.1. Assistência a criança, ao adolescente, ao idoso e ao portador de deficiências, mediante a 
ampliação dos atuais programas, serviços e benefícios; 

d.2. Ampliar e estimular os programas de assistência comunitária; 

d.3. Melhorar a assistência nutricional, com a distribuição de cestas básicas a famílias em situação 
de vulnerabilidade social e econômica; 

d.4. Estimular programas de assistência comunitária; 

d.5. Ajuda financeira para pessoas em situação de vulnerabilidade social e econômica, em 
deslocamento para outros centros; 

d.6. Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social. 

d.7. Desenvolvimento/manutenção do serviço de acolhimento em família acolhedora, destinado a 
garantir os direitos fundamentais de crianças/adolescentes até seu retorno à família de origem ou 
até a sua colocação em família substituta. 

d.8. Plena Universalização e contínuo aperfeiçoamento institucional do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, tornando-o completamente acessível, com respeito à diversidade e à 
heterogeneidade dos indivíduos, famílias e territórios; 

d.9. Plena integração dos dispositivos de segurança de renda na gestão do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS; 

d.10. Plena Gestão Democrática e Participativa; 

d.11. Plena Integralidade da Proteção Socioassistencial; 

 

d.12. Estabelecer prioridades ao SUAS, ampliando os serviços prestados, com ênfase nas seguintes 
variantes: 

-Política de Assistência Social; 

-Serviços de Proteção Social Básica; 

-Serviços de Proteção Social Especial de média e alta complexidade 

-Serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.  

d.13. Implementação do serviço de acolhimento em família acolhedora, destinado a garantir os direitos 
fundamentais de crianças/adolescentes até seu retorno à família de origem ou até a sua colocação em 
família substituta; 

e. Da Cultura 

e.1. Apoio a todos os projetos culturais do município, especialmente, a promoção das festividades 
comemorativas do dia da cidade, carnaval, festas juninas e do (a) padroeiro(a); 

e.2. Assegurar medidas de democratização, desconcentração, descentralização, regionalização, 
diversificação e ampliação quantitativa de destinatários, linguagens culturais e regiões geográficas, com 
a implementação de ações afirmativas e de acessibilidade da cultura. 

f. Esporte 

f.1. Desenvolvimento, incentivo e apoio as atividades do esporte amador, profissional e paralímpico, como 
forma de diminuição da vulnerabilidade social e o enfrentamento das dinâmicas da violência, com foco 
na inclusão social. 

 

II. NA ÁREA ECONÔMICA: 

a. Agropecuária 

a.1. Assistência e incentivo à produção agrícola; 

a.2. Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas, para distribuição com agricultores; 

a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural; 

a.4. Distribuição de sementes ao pequeno produtor; 

a.5. Combate à seca; 

a.6. Incentivo à agricultura familiar; 

a.7. Apoio ao desenvolvimento rural.  

b. Indústria, comércio e turismo 

b.1. Apoio às pequenas e microempresas do município, como forma de fomento à geração de emprego 
e renda; 

III. NA ÁREA DE INFRAESTRUTURA 

a. Recursos hídricos 

a.1. Desenvolvimento da infraestrutura rural para fins de irrigação; 

b. Transportes 

b.1. Conservação e apoio à malha rodoviária municipal; 

b.2. Manutenção de estradas vicinais. 

c. Energia 

c.1. Ampliação de redes de eletrificação urbana e rural; 

c.2. Manutenção da eletrificação urbana e rural; 

d. Serviços urbanos 

d.1. Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços de limpeza pública da cidade, 
com modernização da coleta de lixo; 

d.2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo; 

d.3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios públicos do município; 

d.4. Arborização da cidade; 
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a]. Manutencao do transporte escolar para os alunos do municipio;

a.8. Expansao das atividades de educacao fisica e desporto para mais escolas da rede Municipal
de ensino;

a.9. Distribuicao da merenda escolar a todas as escolas do municipio;

a.10. Apoio as atividades e extensao universitaria;

a.11. Manter as atividades de apoio e valorizacao do magistério, progressao de cargos, carreiras e
remuneracao e outras despesas.

a.12. Estabelecer diretrizes, metas e estratégias do Plano Municipal de Educacao, em consonancias
com a metas e diretrizes estabelecidas no Plano Estadual e Nacional de Educacao, através dos
objetivos, programas e acoes com vistas a manutencao e desenvolvimento do ensino em seus
diversos niveis, etapas e modalidades por meio de acoes integradas dos poderes publioos das
diferentes esferas federativas que conduzam a:

| - Erradicacao do analfabetismo;

ll — Universalizacao do atendimento esoolar;

||| - Melhoria da qualidade do ensino;

IV - Formacao para o trabalho;

V - Promocéo humanistica, cientifica e tecnologica do Pais.

Vl - Estabelecimento de meta de apliucao de recursos publioos em educacao como proporcao do
produto interno bruto.

b. Da saude publica

b. 1. Elevacao dos niveis de saude da populacao, reduzindo pela metade o indice de mortalidade
infantil.

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar a populacao do municipio;

b. 3. Manutencao do Fundo Municipal de Saude;

b. 4. Estruturacao dos servicos de vigilancia sanitaria, controle de doencas e fortalecimento dos
servioos de saude do municipio;

b. 5. Manutencao dos Programas Basicos de Saude em Atencao Priméria;

b. 6. Manutencao dos Programas de Saude em Atencao Especializada.

c. De habitagio e saneamento basico

c. 1. Aprimoramento da infraestrutura basica do municipio;

c. 2. Construcéo e melhoria em habitacoes populares.

d. De assisténcia social

d.1. Assisténcia a crianca, ao adolescente, ao idoso 6 ac portador de deficiéncias, mediante a
ampliacao dos atuais programas, servicos e beneficios;

d.2. Ampliar e estimular os programas de assisténcia oomunitaria;

d.3. Melhorar a assisténcia nutricional, com a distribuicao de cestas basicas a familias em situacao
de vulnerabilidade social 6 economica;

d.4. Estimular programas de assisténcia comunitaria;

d.5. Ajuda financeira para pessoas em situacao de vulnerabilidade social 6 economica, em
deslocamento para outros centros;

d.6. Manutencéo do Fundo Municipal de Assisténcia Social.

d.7. Desenvolvimentolmanutencao do servico de acolhimento em familia aoolhedcra, destinado a
garantir os direitos fundamentais de criancas/adolescentes até seu retorno a familia de origem ou
até a sua colocacao em familia substituta.

d.8. Plena Universalizacao e continuo aperfeicoamento institucional do Sistema Unico de
Assisténcia Social — SUAS, tomando—o completamente acessivel, com respeito a diversidade e a
heterogeneidade dos individuos, familias e territérios;

d.9. Plena integracao dos dispositivos de seguranca de renda na gestao do Sistema Unioo de
Assisténcia Social — SUAS;

d.10. Plena Gestao Democrética e Participativa;

d.11. Plena lntegralidade da Protecao Socioassistencial;

d.12. Estabelecer prioridades ao SUAS, ampliando os servicos prestados, com énfase nas seguintes
variantes:

-Politica de Assisténcia Social;

-Servicos de Protecao Social Basica;

-Servicos de Protecao Social Especial de média e alta complexidade

-Servicos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais.

d.13. lmplementacao do servioo de acolhimento em familia acolhedora, destinado a garantir os direitos
fundamentais de criancas/adolesoentes até seu retorno a familia de origem ou até a sua oolocacao em
familia substituta;

e. Da Cultura

e.1. Apoio a todos os projetos culturais do municipio, especialmente, a promocao das festividades
comemorativas do dia da cidade, camaval, festas juninas e do (a) padroeiro(a);

e.2. Assegurar medidas de democratizacao, desconoentracao, descentralizacao, regionalizacéo,
diversificacao e ampliacao quantitativa de destinatarios, linguagens culturais e regioes geogréficas, com
a implementacao de acoes afirmativas e de acessibilidade da cultura.

f. Esporte

f.1. Desenvolvimento, incentivo e apoio as atividades do esporte amador, profissional e paralimpico, como
forma de diminuicao da vulnerabilidade social 6 o enfrentamento das dinémicas da violéncia, com foco
na inclusao social.

ll. NA AREA ECONOMICA:

a. Agropecuaria

a.1. Assisténcia e incentivo a producao agricola;

a.2. Aquisicao de equipamentos e implementos agricolas, para distribuicao com agricultores;

a.3. Fortalecimento dc pequeno produtor rural;

a.4. Distribuicao de sementes ao pequeno produtor;

a.5. Combate a seca;

a.6. lncentivo a agriculture familiar;

a]. Apoio ao desenvolvimento rural.

b. Industria, comércio e turismo

b.1. Apoio as pequenas e microempresas do municipio, como forma de fomento a geracao de emprego
e renda;

|||. NA AREA DE INFRAESTRUTURA

a. Recursos hI'dricos

a.1. Desenvolvimento da infraestrutura rural para fins de irrigacao;

b. Transportes

b.1. Conservacao e apoio a malha rodoviaria municipal;

b.2. Manutencao de estradas vicinais.

c. Energia

c.1. Ampliagao de redes de eletrificacao urbana e rural;

c.2. Manutencao da eletrificacao urbana 6 rural;

d. Services urbanos

d.1. Melhoria e ampliacao das condicoes de funcionamento dos services de limpeza publica da cidade,
com modernizacao da coleta de lixo;

d.2. Ampliacao e manutencao da coleta de lixo;

d.3. Manutencao, ampliacao e adaptacao de prédios publicos do municipio;

d.4. Arborizacao da cidade;
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Jornal Oficial do Município
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA
Lei nº111 de 10 de março de 2001

 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 23 de julho de 2024. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 4º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I. Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à realização dos 
objetivos pretendidos, em consonância com o plano plurianual; 

II. Atividade: um instrumento de programação destinado a alcançar o objetivo de um Programa, 
envolvendo um conjunto de operações de caráter contínuo e permanente, dos quais resulte um 
produto característico da ação do governo. 

III. Projeto: um instrumento de programação necessário para alcançar o objetivo de um Programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, de que decorra a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental. 

IV. Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações do governo, das quais não resulta em produto, e não gera 
contraprestação direta sob forma de bens ou de serviços. 

§ 1º - Cada programa deverá identificar as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 
bem como as respectivas unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em metas específicas, com 
localização física integral ou parcial, em relação as quais não poderá haver alteração na finalidade 
ou na denominação. 

§ 3º - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá indicar a função e a subfunção a que se 
vincula. 

§ 4º-A lei do orçamento identificará as atividades, projetos e operações especiais, por categoria de 
programação e respectivos subtítulos, com indicação de suas metas físicas. 

Parágrafo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a fixação das despesas 
de capital para o exercício de 2025. 

Art. 5º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal será composto de: 

I. Mensagem; 

II. Projeto de Lei do Orçamento; 

III. Tabelas explicativas; 

§ 1º - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orçamentária anual conterá: 

a. Exposição circunstancial da situação econômica financeira do Município; 

b. Exposição e justificativa da política econômico-financeira; 

c. Justificativa da receita no tocante ao orçamento de capital; 

Art. 6º - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária delatando-a, por 
categoria de programação, até o nível “d”, MODALIDADE DE APLICAÇÃO, (mesmo que 
apresentada até elemento de despesas), podendo o Poder Executivo criar elemento de despesa 
dentro de uma mesma ação através de Ofício, não afetando os limites de suplementação, com as 
respectivas dotações, a fonte de recursos e os grupos de despesas, conforme a seguir 
discriminados: 

I. DESPESAS CORRENTES 

a. Pessoal e encargos sociais; 

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros e demais encargos decorrentes; 

c. Pagamento de precatórios judiciários e de outras obrigações legais; 

d. Outras despesas correntes. 

II. DESPESAS DE CAPITAL 

a. Investimentos; 

b. Inversão financeira; 

c. Amortização da dívida consolidada; 

d. Outras despesas de capital. 

Parágrafo único- O remanejamento de recursos entre elementos de despesas, respeitada a 
classificação institucional, funcional-programática, a categoria econômica da despesa e o grupo de 
natureza de despesa, não configura abertura de crédito adicional, mas tão somente ajuste contábil, a ser 
realizado via ofício conforme layout do Sagres-TCE-PB. Não exaurindo os limites de suplementação já 
autorizados.  

 

CAPITULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

 

Art. 7º - Na elaboração do orçamento fiscal para o exercício de 2025 deverão ser observadas, ainda, as 
seguintes orientações: 

I. As despesas deverão ser orçadas a preço de junho de 2024; 

II. O chefe do Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 30 de junho do corrente ano, a 
previsão de receita e respectiva memória de cálculo para o ano de 2025; 

III. A Mesa da Câmara encaminhará ao Prefeito Municipal, até 31 de julho do corrente exercício, a 
proposta orçamentária relativa às dotações do Legislativo Municipal para o exercício de 2025, observadas 
as disposições do art. 29-A da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda 
Constitucional nº 25/2000; 

IV. O Prefeito do Município encaminhará à Câmara Municipal o Projeto de Lei Orçamentária Anual para 
o exercício de 2025, até 30 de setembro de 2024; 

V. A Câmara Municipal deverá devolver para sansão do Chefe do Poder Executivo o projeto com os 
respectivos autógrafos, até 15 de dezembro 2024; 

VI. O Prefeito deverá sancionar a Lei Orçamentária Anual e publicá-la até 31 de dezembro do corrente 
ano; 

VII. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá: 

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 5º da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

b. Consignar, sob o título de "RESERVA DE CONTINGÊNCIA", dotação genérica no valor de até 1% (um 
por cento) da Receita Corrente Líquida; 

VIII. Na Lei Orçamentária, a receita prevista e a despesa fixada deverão obedecer à classificação 
constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964; 

IX. Para a reserva de contingência tenha realidade material, durante o exercício financeiro de 2025, 
somente poderão ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove Inteiros e Cinco Décimos por Cento), da 
receita com as despesas orçamentárias; 

X. Durante a execução orçamentária a RESERVA DE CONTINGÊNCIA só deverá ser utilizada para: 

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevisível quando da 
elaboração da lei orçamentária; 

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinários que representam riscos à vida, à saúde ou à 
segurança da população; 

c. Cobrir frustação de arrecadação de receita de transferências, que deveria ser empregada em projetos 
ou atividades pertinentes às metas e prioridades da administração municipal fixada para o ano de 2025. 

Art. 8º - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo Poder Executivo à Câmara Municipal será 
constituído de: 

I. Texto da lei; 

II. Quadros orçamentário consolidado; 

III. Anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma definida nesta lei e nas 
demais leis federais que regem a espécie; 

IV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III do Art. 22 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Art. 9º- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado para o ano de 2025 em valores correntes e em termos de 
percentual da receita líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e 
encargos sociais. 
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TIRAGEM DESTA EDICAO: ESPECIAL Matureia, 23 de julho de 2024.

CAPITULO Ill

DA ORGANIZAQAO E ESTRUTURA DOS ORQAMENTOS

Art. 4° - Para os efeitos desta Lei, entendeLse por:

I. Programa: o instrumento de organizacao da acao governamental, visando a realizacao dos
objetivos pretendidos, em consonancia com 0 plane plurianual;

ll. Atividade: um instrumento de programaqao destinado a alcancar o objetivo de um Programa,
envolvendo um conjunto de operacées de carater continuo e permanente, dos quais resulte um
produto caracteristioo da acao do governo.

lll. Projeto: um instrumento de programacao necessario para alcancar o objetivo de um Programa,
envolvendo um conjunto de operagées, limitadas no tempo, de que decorra a expansao ou
aperfeicoamento da aqao governamental.

IV. Operagao especial: as despesas que nao contribuem para a manutencao, expansao ou
aperfeicoamento das acoes do govemo, das quais nao resulta em produto, e nao gera
contraprestacao direta sob forma de bens ou de servicos.

§ 1° — Cada programa deveré identificar as acées necessérias para atingir os seus objetivos, sob a
forma de atividades, projetos e operacées especiais, especificando os respectivos valores e metas,
bem come as respectivas unidades orcamentarias responsaveis pela realizacao da acao.

§ 2° - As atividades, projetos e operacées especiais seréo desdobrados em metas especificas, com
localizacao fisica integral ou parcial, em relacao as quais nao podera haver alteracao na finalidade
ou na denominacao.

§ 3° — Cada atividade, projeto ou operacao especial devera indicar a funcao e a subfuncao a que se
vincula.

§4°—A lei do orcamento identificaré as atividades, projetos e operacées especiais, por categoria de
programaqao e respectivos subtitulos, oom indicacao de suas metas fisicas.

Parégrafo Unico - Parte integrante desta Lei, anexo unico que estabelece a fixacao das despesas
de capital para o exercicio de 2025.

Art. 5° - O Projeto de Lei Orcamentéria Anual que o Poder Executivo encaminhara a Cémara
Municipal sera oomposto de:

I. Mensagem;

ll. Projeto de Lei do Orcamento;

Ill. Tabelas explicativas;

§ 1° - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orcamentaria anual contera:

a. Exposiqéo circunstancial da situacao econémica financeira do Municipio;

b. Exposiqéo ejustificativa da politica economico-financeira;

c. Justificativa da receita no tocante ao orcamento de capital;

Art. 6° - O orgamento fiscal discriminara a despesa por unidade orcamentéria delatando—a, por
categoria de programacao, até o nivel “"d, MODALIDADE DE APLICAQAO, (mesmo que
apresentada até elemento de despesas), podendo o Poder Executivo criar elemento de despesa
dentro de uma mesma acao através de Oficio, nao afetando os limites de suplementacao, com as
respectivas dotacoes, a fonte de recursos e as grupos de despesas, conforme a seguir
discriminados:

I. DESPESAS CORRENTES

a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociacao das dividas e pagamentos de juros e demais encargos decorrentes;

c. Pagamento de precatériosjudiciarios e de outras obrigacoes legais;

d. Outras despesas correntes.

II. DESPESAS DE CAPITAL

a. Investimentos;

b. Inversao financeira;

c. Amortizacao da divida consolidada;

d. Outras despesas de capital.

Parégrafo unico- O remanejamento de recursos entre elementos de despesas, respeitada a
classificaqéo institucional, funcional—programatica, a categoria econémica da despesa e o grupo de
natureza de despesa, nao configura abertura de crédito adicional, mas tao somente ajuste contabil, a ser
realizado via oficio conforme layout do Sagres—TCE—PB. Nao exaurindo os limites de suplementacao ja
autorizados.

CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAQAO DOS ORQAMENTOS E SUAS ALTERAQOES

Secio I

Das Diretrizes Gerais

Art. 7° - Na elaboracao do orcamento fiscal para o exercicio de 2025 deverao ser observadas, ainda, as
seguintes orientacées:

|. As despesas deveréo ser orcadas a preco de junho de 2024;

ll. 0 chefe do Poder Executivo encaminhara a Cémara Municipal, até 30 de junho do corrente ano, a
previsao de receita e respectiva meméria de célculo para o and de 2025;

III. A Mesa da Cémara encaminhara ao Prefeito Municipal, até 31 de julho do corrente exercicio, a
proposta orcamentaria relativa as dotacées do Legislative Municipal para o exercicio de 2025, observadas
as disposicées do art. 29-A da Constituicao Federal, com a redacao que lhe foi dada pela Emenda
Constitucional n° 25/2000;

IV. 0 Prefeito do Municipio encaminhara a Cémara Municipal o Projeto de Lei Orcamentaria Anual para
o exercicio de 2025, até 30 de setembro de 2024;

V. A Gamara Municipal devera devolver para sansao do Chefe do Poder Executivo o projeto com os
respectivos autégrafos, até 15 de dezembro 2024;

VI. 0 Prefeito devera sancionar a Lei Orcamentaria Anual e publicé—la até 31 de dezembro do corrente
and;

VII. A Lei Orcamentaria Anual (LOA) deveré:

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 5° da Lei Complementar Federal n°
101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

b. Consignar, sob o titulo de "RESERVA DE CONTINGENCIA", dotacao genérica no valor de até 1% (urn
por cento) da Receita Corrente Liquida;

Vlll. Na Lei Orcamentéria, a receita prevista e a despesa fixada deverao obedecer a classificacao
constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de marco de 1964;

IX. Para a reserva de contingéncia tenha realidade material, durante o exercicio finanoeiro de 2025,
somente poderao ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove Inteiros e Cinco Décimos por Cento), da
receita com as despesas orcamentarias;

X. Durante a execucao orcamentaria a RESERVA DE CONTINGENCIA so devera ser utilizada para:

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevisivel quando da
elaboracao da lei orcamentaria;

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinarios que representam riscos a vida, a sadde ou a
seguranca da populagao;

c. Cobrir frustacao de arrecadaqéo de receita de transferéncias, que deveria ser empregada em projetos
ou atividades pertinentes as metas e prioridades da administraqao municipal fixada para o ano de 2025.

Art. 8° - O projeto da lei orcamentaria a ser encaminhado pelo Poder Executivo a Cémara Municipal seré
constituido de:

I. Texto da lei;

ll. Quadros orcamentario consolidado;

Ill. Anexo do orcamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma definida nesta lei e nas
demais leis federais que regem a espécie;

IV. Os quadros orcamentarios a que se refere o inciso lll do Art. 22 da Lei Federal n° 4320/64.

Art. 9"- O Projeto de Lei Orcamentaria demonstrara, ainda, a estimativa da margem de expansao das
despesas obrigatérias de carater continuado para o and de 2025 em valores correntes e em terrnos de
percentual da receita liquida, destacando—se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e
encargos sociais.
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TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 23 de julho de 2024. 

Art. 10º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2025 deverá 
ser realizada de modo a evidenciar a melhor transparência na gestão fiscal, observando o princípio 
da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 
cada uma dessas etapas. 

Art. 11º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2025 deverão 
levar em conta, ainda, a obtenção de superávit primário, a ser demonstrado no anexo de Metas 
Fiscais. 

Art. 12º - O Poder Legislativo terá como limite de suas despesas correntes e de capital em 2025, 
para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o total da receita tributária mais 
transferências constitucionais realizadas no ano de 2024, em observância, ainda, aos princípios da 
emenda constitucional nº 24/2000. 

Art. 13º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação dos recursos 
na lei do orçamento e em seus créditos adicionais será feita de forma a proporcionar o controle dos 
custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 14º- A cada programa das áreas de educação, saúde e assistência social previstos no 
orçamento, deverá ser associado um produto, medido segundo unidades não monetárias, tendo 
custo unitário estimado igual ao total das dotações previstas no orçamento para o programa, 
dividido pelo número de unidades físicas previstas. 

§ 1º - Por unidades físicas entendem-se as unidades do produto esperado pelo emprego de 
recursos públicos, a exemplo do número de alunos matriculados, número de atendimentos 
odontológicos, número de consultas médicas, número de famílias assistidas e assim por diante. 

§ 2º - Ao final do exercício, o custo unitário será representado pelo valor da despesa realizada no 
programa, dividida pelo número de unidades efetivamente produzidas. 

§ 3º - O Chefe do Poder Executivo Municipal fará divulgar custo unitário revisto, o custo unitário 
realizado, o produto obtido na execução do programa, a quantidade estimada e a quantidade 
realizada. 

§ 4º - Divulgará, também, o total das despesas realizadas pela administração pública e o total dos 
gastos na realização dos programas das áreas de saúde, educação e assistência social. 

Art. 15º - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a 
título de subvenções sociais, ressalvadas as destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de 
atividades de natureza continuada que preencham uma das seguintes condições: 

I. Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde 
ou educação; 

II. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza filantrópica, institucional 
ou assistencial; 

III. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, bem como ao art. 61 de suas 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

§ 1º - A habilitação ao recebimento de subvenções sociais por parte de entidades privadas sem fins 
lucrativos dar-se-á mediante a apresentação de declaração, que comprove seu regular 
funcionamento nos últimos cinco anos, emitida no exercício de 2025 por três autoridades locais, 
além de comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2º - As subvenções sociais previstas no orçamento só poderão ser transferidas mediante 
celebração do convênio, obrigando-se o beneficiário à prestações de contas e a obedecer, na 
formalização dos respectivos instrumentos e na liberação de recursos, as regras das disposições 
legais vigentes. 

Art. 16º - É vedada, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, a 
título de "AUXÍLIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que: 

I. Prestem atendimento direto e gratuito ao público e estejam voltadas para o ensino especial junto 
à comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou equivalente; 

II. Estejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, ou que 
estejam registradas junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 

III. Sejam consórcios intermunicipais de saúde, ou equivalente, constituídos exclusivamente por 
entes públicos, que participem da execução de programas nacionais de saúde; 

IV. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, na forma da 
legislação pertinente. 

Art. 17º - A execução das ações de que tratam os artigos 15 e 16 desta Lei fica condicionado, 
entretanto, à autorização exigida pelo art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF). 

Art. 18º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do orçamento municipal, a 
qualquer título, sujeitarem-se à fiscalização pelo Poder concedente, com a finalidade de se verificar 
o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Parágrafo único- Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-se-á por 
categoria econômica, esfera orçamentária, grupo de natureza de despesa, devendo esta ser detalhada e 
apreciada por modalidade de aplicação. 

§ 1° A categoria econômica tem por finalidade identificar se a despesa é Corrente ou de Capital. As 
despesas correntes são as que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem 
de capital e as despesas de capital contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem 
de capital. 

Seção II 

Das Diretrizes do Orçamento de Investimentos 

 

Art. 19º - O orçamento de investimento, previsto para cada órgão, deverá constar, necessariamente, do 
plano plurianual de investimentos, bem como nos demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo 
menos: 

I. Os investimentos correspondentes à aquisição de bens móveis e/ou construção de bens imóveis; 

II. Os investimentos financiados com recursos originários de operações de crédito vinculados a projetos 
específicos, quando for preciso.  

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta orçamentária dotações para investimentos, se forem 
consideradas prioritários para o município ou atendem às exigências desta lei. 

Art. 20º - Na programação de investimentos serão observadas, ainda, as seguintes prioridades: 

I. Inclusão de projetos em andamento; 

II. Inclusão de projetos em fase de conclusão. 

Parágrafo Único - Não poderá ser programado investimentos à custa de anulação de dotações de 
projetos em andamento, desde que executados em pelo menos 10% (dez por cento). 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 21º - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com pessoal de todos os órgãos dos poderes do 
Município. 

Consideram-se despesas com pessoal, para fins previstos neste artigo: 

I. A remuneração dos agentes políticos; 

II. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Município; 

III. As obrigações patronais; 

IV. As demais despesas, assim consideradas pela nº 101/2000. 

Art. 22º- As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da Câmara Municipal e 
respectivos encargos sociais, obedecerão aos limites máximos previstos nos artigos 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Art. 23º - Se a despesa total com pessoal e encargos de qualquer dos Poderes do Município ultrapassar 
os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder Executivo adotará as providências previstas 
no art. 23 da mencionada Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, com vistas a reduzi-la aos limites 
máximos permitidos por lei. 

Art. 24º - O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado para o exercício financeiro de 2025, em valores correntes e 
em termos de percentual da receita corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos 
com pessoal e encargos sociais. 

§ 1º - As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de 2025 não poderão ultrapassar, em 
percentual da receita corrente líquida. O montante estimado para o exercício de 2025, acrescido de até 
20% (vinte por cento), se este for inferior ao limite estabelecido no inciso III do art. 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000. 

§ 2º - Na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais em 2025, o Poder 
Executivo e a Câmara Municipal observando o art. 71 da referida LC nº 101/2000, terão como limites a 
despesa da folha de pagamento de junho de 2024, projetadas para o exercício, considerando-se os 
eventuais acréscimos legais, as alterações na estrutura organizacional e no plano de carreira dos 
servidores públicos municipais, as admissões para preenchimento de cargos efetivos através da 
mobilização de concurso público e a revisão geral de salários, que, sem distinção de índice, acaso venha 
de ser concedida, sem prejuízo da observância ao disposto no § 1º deste artigo. 
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Art. 10“ - A elaboracao do projeto, a aprovacao e a execucao da lei orcamentaria de 2025 devera
ser realizada de modo a evidenciar a melhor transparéncia na gestao fiscal, observando o principio
da publicidade e permitindo—se o amplo acesso da sociedade a todas as informaooes relativas a
cada uma dessas etapas.

Art. 11° - A elaboracao do projeto, a aprovacao e a execucao da lei orcamentaria de 2025 deverao
levar em conta, ainda, a obtencao de superavit primario, a ser demonstrado no anexo de Metas
Fiscais.

Art. 12“ - O Poder Legislativo tera como limite de suas despesas correntes e de capital em 2025,
para efeito de elaboracao de sua respectiva proposta orcamentaria, 0 total da receita tributaria mais
transferéncias constitucionais realizadas no ano de 2024, em observancia, ainda, aos principios da
emenda constitucional n° 24/2000.

Art. 13° - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocacao dos recursos
na lei do orcamento e em seus créditos adicionais sera feita de forma a proporcionar o controle dos
custos das acoes e a avaliacao dos resultados dos programas de governo.

Art. 14°- A cada programa das areas de educacao, saude e assisténcia social previstos no
orcamento, devera ser associado um produto, medido segundo unidades nao monetarias, tendo
custo unitario estimado igual ao total das dotacoes previstas no orcamento para o programa,
dividido pelo numero de unidades fisicas previstas.

§ 1° — Por unidades fisicas entendem—se as unidades do produto esperado pelo emprego de
recursos publicos, a exemplo do numero de alunos matriculados, numero de atendimentos
odontolégicos, numero de consultas médicas, ni'imero de familias assistidas e assim por diante.

§ 2° - Ao final do exercicio, o custo unitario sera representado pelo valor da despesa realizada no
programa, dividida pelo numero de unidades efetivamente produzidas.

§ 3° — O Chefe do Poder Executivo Municipal fara divulgar custo unitario revisto, o custo unitario
realizado, o produto obtido na execucao do programa, a quantidade estimada e a quantidade
realizada.

§4° - Divulgara, também, 0 total das despesas realizadas pela administracao publica e 0 total dos
gastos na realizacao dos programas das areas de saude, educacao e assisténcia social.

Art. 15“ - E vedada a inclusao, na Lei Orcamentaria e em seus créditos adicionais, de dotacfies a
titulo de subvencoes sociais, ressalvadas as destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de
atividades de natureza continuada que preencham uma das seguintes condicoes:

I. Sejam de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, nas areas de assisténcia social, saude
ou educacao;

||. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza filantropica, institucional
ou assistencial;

Ill. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituicao Federal, bem como ao art. 61 de suas
Disposicoes Constitucionais Transitorias (ADCT).

§ 1° - A habilitacao ao recebimento de subvencoes sociais por parte de entidades privadas sem fins
lucrativos dar—sea mediante a apresentacao de declaracao, que oomprove seu regular
funcionamento nos ultimos cinco anos, emitida no exercicio de 2025 por trés autoridades locais,
além de oomprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2° - As subvencoes sociais previstas no orcamento so poderao ser transferidas mediante
celebracao do convénio, obrigando—se o beneficiario a prestacoes de contas e a obedecer, na
formalizacao dos respectivos instrumentos e na liberacao de recursos, as regras das disposicoes
legais vigentes.

Art. 16° - E vedada, a inclusao de dotacoes na Lei Orcamentaria e em seus créditos adicionais, a
titulo de "AUXILIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que:

|. Prestem atendimento direto e gratuito ao publico e estejam voltadas para o ensino especial junto
a comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou equivalente;

||. Estejam voltadas para as acoes de saude e de atendimento direto e gratuito ao publico, ou que
estejam registradas junto ao Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS;

||l. Sejam consércios intermunicipais de sai'ide, ou equivalente, constituidos exclusivamente por
entes publicos, que participem da execucao de programas nacionais de saude;

IV. Sejam qualificados como Organizacao da Sociedade Civil de Interesse Publico, na forma da
legislacao pertinente.

Art. 17° - A execucao das acoes de que tratam os artigos 15 e 16 desta Lei fica condicionado,
entretanto, a autorizacao exigida pelo art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF).

Art. 18° - As entidades privadas beneficiadas com recursos publicos do orcamento municipal, a
qualquer titulo, sujeitarem—se a fiscalizacao pelo Poder concedente, com a finalidade de se verificar
o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Paragrafo unico- Na lei orcamentaria, a discriminacao da despesa, quanto a sua natureza, far—se-a por
categoria eoonémica, esfera orcamentaria, grupo de natureza de despesa, devendo esta ser detalhada e
apreciada por modalidade de aplicacao.

§ 1° A categoria eoon6mica tem por finalidade identificar se a despesa é Corrente ou de Capital. As
despesas correntes sao as que nao contribuem, diretamente, para a formaoao ou aquisicao de um bem
de capital 6 as despesas de capital contribuem, diretamente, para a formacao ou aquisicao de um bem
de capital.

Segio ||

Das Diretrizes do Orgamento de Investimentos

Art. 19" - O orcamento de investimento, previsto para cada orgao, devera constar, neoessariamente, do
plano plurianual de investimentos, bem como nos demonstrativos orcamentario, destaoando—se, pelo
menos:

|. Os investimentos correspondentes a aquisicao de bens moveis elou construcao de bens iméveis;

||. Os investimentos financiados com recursos originarios de operacoes de crédito vinculados a projetos
especificos, quando for preciso.

Paragrafo Unico - so serao incluidas na proposta orcamentaria dotaooes para investimentos, se forem
consideradas prioritarios para o municipio ou atendem as exigéncias desta lei.

Art. 20° - Na programacao de investimentos serao observadas, ainda, as seguintes prioridades:

|. Inclusao de projetos em andamento;

||. Inclusao de projetos em fase de conclusao.

Paragrafo Unico - Nao podera ser programado investimentos a custa de anulacao de dotacoes de
projetos em andamento, desde que executados em pelo menos 10% (dez por cento).

CAPlTULO V

DAS DISPOSIQOES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21" - O orcamento fiscal compreendera a despesa com pessoal de todos os orgaos dos poderes do
Municipio.

Consideram—se despesas corn pessoal, para fins previstos neste artigo:

|. A remuneracao dos agentes politicos;

ll. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Municipio;

I". As obrigacoes patronais;

IV. As demais despesas, assim consideradas pela n° 101I2000.

Art. 22°- As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da Gamara Municipal e
respectivos encargos sociais, obedecerao aos limites maximos previstos nos artigos 19 e 20 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 2000.

Art. 23° - Se a despesa total com pessoal e encargos de qualquer dos Poderes do Municipio ultrapassar
os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder Executivo adotara as providéncias previstas
no art. 23 da mencionada Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com vistas a reduzi—la aos limites
maximos permitidos por lei.

Art. 24° - O projeto de lei orcamentaria demonstrara, ainda, a estimativa da margem de expansao das
despesas obrigatorias de carater continuado para o exercicio financeiro de 2025, em valores correntes e
em termos de percentual da receita corrente liquida, destacando—se, pelo menos, as relativas aos gastos
com pessoal e encargos sociais.

§ 1° - As despesas corn pessoal e encargos sociais no ano de 2025 nao poderao ultrapassar, em
percentual da receita corrente liquida. O montante estimado para o exercicio de 2025, acrescido de até
20% (vinte por cento), se este for inferior ao limite estabelecido no inciso "I do art. 20 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 2000.

§2° - Na elaboracao de suas propostas orcamentarias para pessoal e encargos sociais em 2025, o Poder
Executivo e a Cémara Municipal observando 0 art. 71 da referida LC n° 101I2000, terao como limites a
despesa da folha de pagamento de junho de 2024, projetadas para o exercicio, considerando—se os
eventuais acréscimos legais, as alteracoes na estrutura organizacional e no plano de carreira dos
servidores publicos municipais, as admissoes para preenchimento de cargos efetivos através da
mobilizacao de concurso pfiblico e a revisao geral de salarios, que, sem distincao de indice, acaso venha
de ser concedida, sem prejuizo da observancia ao disposto no § 1° deste artigo.
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TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 23 de julho de 2024. 

TÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 25º - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária, 
somente será aprovada se atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 2000. 

Art. 26º - Na estimativa da receita do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os 
efeitos de propostas que objetivem alterar a legislação tributária municipal, as quais venham estar 
em tramitação na Câmara Municipal até a aprovação do orçamento de 2025. 

§ 1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamento: 

I. Serão identificadas as alterações propostas na legislação tributária e especificada a receita 
adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; 

II. Será apresentada programação especial de despesas, condicionada à aprovação das 
respectivas alterações na legislação tributária. 

§ 2º - Caso a proposta de alteração na legislação tributária não seja aprovada, ou somente o seja 
parcialmente, até o envio do projeto de lei do orçamento para sanção do Prefeito, de sorte que em 
decorrência disto não possam ser realizadas as receitas esperadas, as dotações à conta dos 
referidos recursos serão canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias após sanção da lei 
orçamentária. 

§ 3º - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do parágrafo anterior, o Chefe do 
Executivo promoverá a substituição das fontes de recursos condicionadas, constantes do 
orçamento sancionado, decorrentes de alterações na legislação tributária municipal aprovada antes 
do encaminhamento do projeto de lei orçamentária para sanção, pelas respectivas fontes de receita 
definitivas. 

§ 4º - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das receitas. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 27º - A inclusão, na Lei Orçamentária de transferências de recursos para o custeio de despesas 
de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o 
atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei 
Complementar 101/2000. 

Art. 28º - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada. 

Art. 29º – para efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, entende-se como despesas 
irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para obras, serviços de engenharia, compras e 
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Art. 30º - As dotações correspondentes as Despesas de Exercícios Anteriores, serão consignadas 
em todas as Unidades Orçamentárias dentro dos seus próprios programas de trabalho. 

Art. 31º - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Prefeito Municipal divulgará 
o cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais de arrecadação para o exercício de 
2025. 

Art. 32º - Ocorrendo frustação das metas bimestrais de arrecadação, ou acaso seja necessária a 
limitação de empenho de dotações e da movimentação financeira, para se fazer face às metas de 
resultado primário, em observância aos princípios do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 2000, será fixado separadamente percentual de limitações para o conjunto de projetos ou de 
atividades orçados e calculados de forma proporcional à participação dos Poderes em cada um dos 
citados conjuntos, excluídos as despesas cuja execução se constitua obrigação constitucional ou 
legal, observando-se, ainda: 

I. o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal determinarão por atos próprios a limitação de 
empenho; 

II. a limitação de empenho ou, simplesmente, limitação de despesas deverá se dar no montante 
equivalente à diferença entre a receita arrecadada e a prevista até o bimestre; 

III. o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal limitarão suas despesas em valor proporcional 
à participação de cada um no montante das dotações relativas aos projetos, atividades ou 
operações especiais a serem afetados com a medida, na forma estabelecida no "caput" deste artigo; 

 

IV. as despesas com pessoal e encargos, bem como as referentes ao pagamento do principal e encargos 
da dívida, não serão objetos de limitação. 

Parágrafo Único - Na hipótese de ocorrência do disposto no "caput" deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará à Mesa da Câmara, mediante apresentação de memória de cálculo, premissas, parâmetros 
e as justificativas do ato, o montante que caberá ao legislativo limitar seus empenhos e movimentações 
financeiras. 

Art. 33º - As ajudas financeiras e doações concedidas a pessoas físicas deverão processar-se de 
conformidade com lei municipal específica. 

Art. 34º - É vedado consignar no orçamento municipal para 2025 dotações para subvenções econômicas, 
ressalva as que se destinam a incentivar atividades econômicas voltadas para a geração de emprego e 
renda, hipótese em que a execução da despesa deverá estar autorizada por lei específica. 

Art. 35º - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de despesas, visando à 
viabilidade a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e 
financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da 
inobservância do "caput" deste artigo. 

Art. 36º - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou 
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 e em créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento 
de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática, expressa por categoria de programação, conforme definido nesta Lei, inclusive os títulos, 
descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos 
de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação.  

Parágrafo Único A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, será efetivada mediante Decreto. 

Art. 37º - Não sendo sancionada e publicada a Lei Orçamentária Anual até 31 de dezembro do ano em 
curso, o orçamento referente às dotações relativas às atividades, projetos ou as operações especiais 
pertinentes aos objetivos e metas, previstos nos artigos 2º e 3º, desta lei, podendo ser executados como 
proposto, à razão de 1/12 (um doze avos) por mês podendo suplementa-la em até 50% (cinquenta por 
cento) da sua proporcionalidade, não  se  incluem  no  limite  previsto no caput  as  dotações  para 
atendimento de despesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento do serviço da dívida; 

III - operações de crédito; 

IV - pagamento de benefícios previdenciários e do PASEP; 

V - pagamentos de despesas decorrentes de sentenças judiciárias. 

Art. 38º - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para o exercício financeiro de 
2025, as prioridades da administração na forma dos anexos abaixo discriminados: 

Anexo I - Metas Anuais; 

Anexo II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior; 

Anexo III - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercícios anteriores; 

Anexo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de ativos; 

Anexo VI - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS; 

Anexo VII - Estimativa e compensação da renúncia de receita; 

Anexo VIII - Margem de expansão de despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Art. 39º- O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para evidenciar passivos 
contingentes e outros riscos fiscais no decorrer do exercício de 2025. 

Art. 40º- As emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão obedecer ao disposto, 
observadas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 41º- Fica vedada apresentação de emendas que: 

I - Impliquem o aumento de despesas sem a estimativa de seu valor e sem indicação da fonte de recursos; 

II – Indiquem recursos provenientes de anulação das seguintes despesas: 

a) dotações vinculadas a programas sociais; 
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TITU LO VI

DAS ALTERAQOES NA LEGISLAQAO TRIBUTARIA

Art. 25° - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou beneficio de natureza tributéria,
somente sera aprovada se atendidas as exigencies do art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101,
de 2000.

Art. 26° - Na estimativa da receita do projeto de lei orcamentéria poderao ser considerados os
efeitos de propostas que objetivem alterar a legislacao tributaria municipal, as quais venham estar
em tramitacao na Cémara Municipal até a aprovacéo do orcamento de 2025.

§ 1° - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orcamento:

I. Serao identificadas as alteracoes propostas na legislacao tributéria e especificada a receita
adicional esperada, em decorréncia de cada uma das propostas e seus dispositivos;

Il. Sera apresentada programacao especial de despesas, condicionada a aprovacéo das
respectivas alteracoes na legislacéo tributaria.

§ 2° - Caso a proposta de alteracao na legislacao tributéria nao seja aprovada, ou somente o seja
parcialmente, até o envio do projeto de lei do orcamento para sancao do Prefeito, de sorte que em
decorréncia disto nao possam ser realizadas as receitas esperadas, as dotacoes a conta dos
referidos recursos serao canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias apos sancao da lei
orcamentéria.

§ 3° - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do parégrafo anterior, o Chefe do
Executivo promovera a substituicéo das fontes de recursos condicionadas, constantes do
orcamento sancionado, decorrentes de alteracoes na legislacao tributaria municipal aprovada antes
do encaminhamento do projeto de lei orcamentaria para sancao, pelas respectivas fontes de receita
definitivas.

§ 4° - Aplica—se o disposto neste artigo as propostas de alteracao na vinculacao das receitas.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIQOES FINAIS

Art. 27" - A inclusao, na Lei Orcamentaria de transferéncias de recursos para o custeio de despesas
de outros entes da Federacao somente podera ocorrer em situacoes que envolvam claramente o
atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei
Complementar 101l2000.

Art. 28“ - E vedado consignar na Lei Orcamentéria crédito com finalidade imprecisa ou com dotacao
ilimitada.

Art. 29° — para efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, entende—se oomo despesas
irrelevantes, aquelas cujo valor nao ultrapasse, para obras, servicos de engenharia, compras e
sen/ioos, os limites dos incisos | e N do art. 75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.

Art. 30° - As dotacoes correspondentes as Despesas de Exercicios Anteriores, serao consignadas
em todas as Unidades Orcamentérias dentro dos seus préprios programas de trabalho.

Art. 31" - Até trinta dias apés a publicaoéo da Lei Orcamentaria Anual, o Prefeito Municipal divulgara
o cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais de arrecadacéo para o exercicio de
2025.

Art. 32° - Ocorrendo frustacao das metas bimestrais de arrecadacéo, ou acaso seja necesséria a
limitaa de empenho de dotacoes e da movimentacao financeira, para se fazer face as metas de
resultado primario, em observancia aos principios do art. 9° da Lei Complementar Federal n° 101,
de 2000, seré fixado separadamente percentual de limitacoes para o conjunto de projetos ou de
atividades orgados e calculados de forma proporcional a participacéo dos Poderes em cada um dos
citados oonjuntos, excluidos as despesas cuja execucao se constitua obrigaoao constitucional ou
legal, observando—se, ainda:

I. o Poder Executivo e a Meta da Cémara Municipal determinaréo por atos préprios a limitacao de
empenho;

II. a limitaoéo de empenho ou, simplesmente, limitacao de despesas deveré se dar no montante
equivalente a diferenca entre a receita arrecadada e a prevista até o bimestre;

Ill. 0 Poder Executivo e a Meta da Cémara Municipal limitarao suas despesas em valor proporcional
a participacao de cada um no montante das dotacoes relativas aos projetos, atividades ou
operacoes especiais a serem afetados com a medida, na forma estabelecida no "caput" deste artigo;

IV. as despesas com pessoal e encargos, bem como as referentes ao pagamento do principal e encargos
da divida, néo serao objetos de limitacao.

Paragrafo Unico - Na hipotese de ocorréncia do disposto no "caput" deste artigo, o Poder Executivo
comunicaré 5: Mesa da Cémara, mediante apresentacao de memoria de calculo, premissas, parametros
e as justificativas do etc, o montante que cabera ao legislativo limitar seus empenhos e movimentacoes
financeiras.

Art. 33° - As ajudas financeiras e doacoes concedidas a pessoas fisicas deverao processar—se de
conformidade com lei municipal especifica.

Art. 34" - E vedado oonsignar no orcamento municipal para 2025 dotacoes para subvencoes economicas,
ressalva as que se destinam a incentivar atividades econémicas voltadas para a geracao de emprego e
renda, hipotese em que a execucéo da despesa deveré estar autorizada por lei especifica.

Art. 35° - Séo vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de despesas, visando a
viabilidade a execucao de despesas sem oomprovada e suficiente disponibilidade de dotacao
orcamentéria.

Paragrafo Unico - Cabera a contabilidade registrar os atos e fatos relativos a gestao orcamentaria e
financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuizo das responsabilidades e providéncias derivadas da
inobservancia do "caput" deste artigo.

Art. 36° - O Poder Executivo poderé, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou
parcialmente, as dotacoes orcamentarias aprovadas na Lei Orcamentaria de 2025 e em créditos
adicionais, em decorréncia da extincao, transformacao, transferéncia, incorporacao ou desmembramento
de orgaos e entidades, bem como de alteraooes de suas competéncias ou atribuicoes, mantida a estrutura
programatica, expressa por categoria de programacao, conforme definido nesta Lei, inclusive os titulos,
descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orcamentaria, grupos
de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicacao.

Paragrafo Unico A reabertura dos créditos especiais e extraordinérios, sera efetivada mediante Decreto.

Art. 37° - Nao sendo sancionada e publicada a Lei Orcamentaria Anual até 31 de dezembro do ano em
curso, o orcamento referente as dotacoes relativas as atividades, projetos ou as operacoes especiais
pertinentes aos objetivos e metas, previstos nos artigos 2° e 3°, desta lei, podendo ser executados como
proposto, a razéo de 1/12 (um doze avos) por més podendo suplementa—la em até 50% (cinquenta por
cento) da sua proporcionalidade, néo se incluem no limite previsto no caput as dotacoes para
atendimento de despesas com:

| - pessoal e encargos sociais;

ll — pagamento do servioo da divida;

||| - operacoes de crédito;

IV - pagamento de beneficios previdenciarios e do PASEP;

V — pagamentos de despesas decorrentes de sentencas judiciarias.

Art. 38° - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para o exercicio finanoeiro de
2025, as prioridades da administracao na forma dos anexos abaixo discriminados:

Anexo | — Metas Anuais;

Anexo || - Avaliacao do cumprimento das metas fiscais do exercicio anterior;

Anexo ||| — Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercicios anteriores;

Anexo IV - Evolucao do Patrimonio Liquido;

Anexo V — Origem de aplicacao de recursos obtidos com a alienacao de ativos;

Anexo Vl - Receitas e despesas previdenciarias do RPPS;

Anexo Vll - Estimativa e oompensacao da renuncia de receita;

Anexo Vlll — Margem de expansao de despesas obrigatorias de caréter continuado.

Art. 39°— 0 ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para evidenciar passivos
contingentes e outros risoos fiscais no decorrer do exercicio de 2025.

Art. 40"— As emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orcamentéria Anual deverao obedecer ao disposto,
observadas as disposicoes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 41°— Fica vedada apresentaqao de emendas que:

| — Impliquem o aumento de despesas sem a estimativa de seu valor e sem indiucao da fonte de recursos;

|| — Indiquem recursos provenientes de anulacao das seguintes despesas:

a) dotacoes vinculadas a programas sociais;
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TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 23 de julho de 2024. 

b) dotações de sentenças judiciais; 

c) dotações com o pagamento do PASEP; 

d) dotações referentes aos auxílios; 

e) dotações relativas aos grupos de natureza de despesas "31", "32" e "46": 

f) dotações com recursos de Convênios celebrados; 

g) dotações com recursos próprios, exceto quando se tratar de recursos dentro da Unidade 
arrecadadora; 

h) dotações do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para o Orçamento de Investimentos e 
vice-versa. 

III - sejam incompatíveis com o estabelecido no Plano Plurianual vigente; 

IV - Não façam parte das prioridades e metas definidas nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
Parágrafo único. O Poder Executivo compatibilizará ao orçamento do exercício de 2025, as 
emendas aprovadas nos termos dos arts. 40 e 41 desta Lei. 

Art. 42º- A lei orçamentária anual conterá dotação consignada à reserva de contingência em valor 
equivalente a até 1,0% (um por cento) da receita corrente líquida, para atender ao disposto no inciso 
III do art. 5º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e de 0,8% (oito décimos 
por cento) da Receita Corrente Líquida realizada no exercício anterior consignada à Reserva para 
cobertura de Emendas Parlamentares no Código 9999.999X.XXX, para atender às emendas 
individuais impositivas dos parlamentares ao projeto de lei orçamentária anual, quando de sua 
tramitação no Poder Legislativo, sendo que metade deste percentual será destinada 
obrigatoriamente a ações e serviços públicos em saúde. 

§ 1º A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde, previsto no caput 
deste artigo, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso II do § 2° do art. 
198 da Constituição Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

§ 2° Aplicam-se aos créditos decorrentes das emendas parlamentares de que trata este artigo as 
mesmas normas e obrigações acessórias de execução orçamentária previstas na legislação 
específica sobre a matéria, sendo vedada a imposição de exigências que não se apliquem 
igualmente ao Poder Executivo. 

Art. 43º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 44º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MATUREIA, ESTADO DA 
PARAÍBA, EM 23 DE JULHO DE 2024. 

 
 
 
 
 

José Pereira Freitas da Silva 
- PREFEITO MUNICIPAL – 

 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 001/2024 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PROVA DE TÍTULOS 
 
 

A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 
para Diretores Escolares e Diretores Adjuntos, no uso de suas atribuições, 
autorizada pelo Chefe do Poder Executivo do município de Matureia/PB, 
CONVOCA os candidatos aprovados para PROVA DE TÍTULOS, em 
obediência ao Edital nº 001/2024, nos seguintes termos:  
 

 
1- A prova de títulos terá por finalidade verificar o enriquecimento da 
capacitação e da especialização técnico-profissional do candidato para fins de 
classificação e eliminação. Dessa forma, a prova de títulos terá caráter 
classificatório e eliminatório.  
 
2- A Prova de Títulos, de caráter classificatório e eliminatório, será realizada 
exclusivamente para os candidatos apresentados no anexo único deste edital, 
que se habilitaram com média mínima de 50% de acertos na Prova Objetiva. 
 
3- Os títulos deverão ser entregues, de forma exclusivamente presencial, nos 
dias 23 e 24 de julho de 2024, das 8h às 11h, na Secretaria Municipal de 
Educação, em envelope contendo dados de identificação como nome completo, 
número de RG, CPF e contato telefônico, juntamente com o currículo, 
conforme modelo constante no anexo VII (Edital 001/2024), bem como toda 
documentação comprobatória dos títulos. 

4- A avaliação de títulos se dará por meio da análise curricular do candidato, 
sendo necessária a devida comprovação das informações apresentadas. A 
prova de títulos valerá até 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma: 

   Títulos 
Valor 

Unitário 

Pontuação 

Máxima 

a. 

Doutorado na área de Educação, ministrado 

por Instituição de Ensino Superior, 

reconhecido pelo MEC. 
20 

 

 

 

 

70 

b. 

Mestrado na área de Educação, ministrado por 

Instituição de Ensino Superior, reconhecido 

pelo MEC. 
20 

c. 

Especialização (Lato

 Sensu)

 na área   de 

Educação, ministrado por Instituição de 

Ensino Superior, reconhecidos pelo MEC, com 

carga horária mínima de 360 horas. 

 

15 

d. 
Curso de formação em gestão escolar, com no 

mínimo 80h. 
10 

e. 
Curso de formação em gestão escolar, com no 

mínimo 40h. 
05 

f. 

Experiência profissional no cargo de Diretor 

Escolar ou Diretor Adjunto – 03 (três)pontos 

por ano completo, até o limite de 05 (cinco) 

anos. 

3 pontos  por 

ano 

30 

g. 

Experiência profissional docente comprovada – 

03 (três) pontos por ano completo, até o limite 

de 05 (cinco) anos. 

3 pontos  por 

ano 

PONTUAÇÃO TOTAL 100 

 

 

GOVERNO MUNICIPAL
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b) dotacoes de sentencas judiciais;

c) dotacoes com o pagamento do PASEP;

d) dotacoes referentes aos auxilios;

e) dotacoes relativas aos grupos de natureza de despesas “31", "32" e "46":

f) dotaooes com recursos de Convénios celebrados;

g) dotacoes oorn recursos préprios, exceto quando se tratar de recursos dentro da Unidade
arrecadadora;

h) dotacoes do Orcamento Fiscal e da Seguridade Social para o Orcamento de lnvestimentos e
vice-verse.

||| - sejam incompativeis com o estabelecido no Plano Plurianual vigente;

IV — Néo facam parte das prioridades e metas definidas nesta Lei de Diretrizes Orcamentérias;
Paragrafo l'Jnico. O Poder Executivo compatibilizara ao orcamento do exercicio de 2025, as
emendas aprovadas nos termos dos arts. 40 e 41 desta Lei.

Art. 42°- A lei orcamentéria anual conteré dotacao consignada a reserva de oontingéncia em valor
equivalente a até 10% (um por cento) da receita corrente liquida, para atender ao disposto no inciso
lll do art. 5° da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, e de 08% (oito décimos
por cento) da Receita Corrente Liquida realizada no exercicio anterior consignada a Reserva para
cobertura de Emendas Parlamentares no Cédigo 9999.999X.XXX, para atender as emendas
individuais impositivas dos parlamentares ao projeto de lei orcamentaria anual, quando de sua
tramitacao no Poder Legislative, sendo que metade deste percentual sera destinada
obrigatoriamente a acoes e servicos pl'rblicos em saL'ide.

§ 1° A execucéo do montante destinado a acoes e servicos pl'rblicos de saflde, previsto no caput
deste artigo, inclusive custeio, sera computada para fins do cumprimento do inciso ll do § 2° do art.
198 da Constituicao Federal, vedada a destinacao para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 2° Aplicam-se aos creditos decorrentes das emendas parlamentares de que trata este artigo as
mesmas normas e obrigacoes acessorias de execucao orcamentaria previstas na legislacao
especifica sobre a matéria, sendo vedada a imposicéo de exigéncias que nao se apliquem
igualmente ao Poder Executive.

Art. 43° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacao.

Art. 44° - Revogam—se as disposicoes em contrério.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNIClPIO DE MATUREIA, ESTADO DA
PARAlBA, EM 23 DE JULHO DE 2024.

GOVIINO mum-u

(brwlrubldoumanwahialo'ria

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL N° 001/2024

EDITAL DE CONVOCAQAO PARA PROVA DE TiTULOS

A Comissao Organizadera do Processo Seletivo Simplificado
para Diretores Escelares e Diretores Adjuntos, no uso de suas atribuicoes,
autorizada pele Chefe do Poder Executive do municipio dc Matureia/PB,
CONVOCA es candidates aprovados para PROVA DE TlTULOS, em
obediéncia ae Edital n° 001 /2024, nos seguintes termes:

1— A prova de titulos tera per finalidade verificar o enriquecimento da
capacitacao e da especializacao tecnice—profissional do candidate para fins de
classificacao e eliminacao. Dessa for-ma, a prova de titulos tera carater
classificatorio e eliminatorio.

2— A Preva de Titulos, de carater classificatorio e eliminatorie, sera realizada
exclusivarnente para os candidates apresentados no anexe unico deste edital,
que se habilitararn corn media minima de 50% de acertos na Prova Objetiva.

3— Os titulos deverae ser entregues, de forma exclusivarnente presencial, nos
dias 23 e 24 de julho de 2024, das 8h as 11h, na Secretaria Municipal de
Educacao, em envelope contendo dados de identificacao come neme complete,
numere dc RG, CPF e contato telefonico, juntarnente com o cur'riculo,
cenforme modelo constante no anexo VII (Edital 001/2024), bern come toda
documentacao cemprobatoria dos titulos.

4— A avah'acae de titules se dara per meio da analise curricular do candidate,
sendo necessaria a devida cemprovacao das infermacoes apresentadas. A
prova de titulos valera até 100 (com) pontos, distribuidos da seguinte ferma:

Titulos Valor Pontuagao

Unltano , im

Douterado na area do Educaeae, ministrado

per Instituicao de Ensino Superior,a. 20
reconhecido pelo MEC.

Mestrade na area do Educacao, ministrado per

b. Instituicao de Ensino Superior, reconhecido 20

pelo MEC.

Especializacao (Late

Sensu)

na area de

C. Educacao, ministrade per Instituicao de 15

Ensino Superior, reconhecidos pelo MEC, com

carga horéria minima de 360 horas. 70

Curse de fonnacao em gestée escelar, com no

minime 80h.

Curse de fonnacao em gestée escelar, com no

minime 40h.

Expeliéncia profissional no cargo de Diretor

Escolar ou Diretor Adjunto — 03 (trés)pentes 3 pontos por

f- per ane complete, ate 0 limite de 05 (cinco) ano

anos.
30

Experiencia profissional docente comprovada —
. 1 _ _ 3 pontos per

03 (tres) pontos por ane complete, ate 0 hmlte
g- _ arro

de 05 (c1nco) anes.

PONTUAQAO TOTAL 100

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: 6C95.1F79.4C25.33EC.6C39.AA59.8504.A90F. 
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5- Os títulos serão comprovados através de Diplomas ou Certificados de 
Conclusão emitidos por instituição credenciada junto ao MEC, bem como, 
todo documento apresentado para fins de comprovação de experiência 
profissional deverá ser emitido pelo setor competente da Prefeitura 
Municipal. 
 
6- A pontuação só será atribuída ao período de um ano completo, assim 
compreendido 12 (doze) meses de efetiva atividade profissional na mesma 
função. Períodos inferiores a 12 (doze) meses completos não serão 
pontuados. 
 
7- A Comissão não fará devolução de nenhum dos documentos 
apresentados, os mesmos serão arquivados e, posteriormente, 
incinerados.  
 
8- Após a entrega da documentação, não serão aceitos pedidos de inclusão 
de títulos sob qualquer hipótese e/ou alegação. 
 
9- Para efeito de pontuação, cada título será considerado uma única vez. 
 
10- Cada título será avaliado de acordo com a carga horária expressa, não 
sendo permitida a soma de carga horária. 
 
11- A apresentação de documento que não coadune com a verdade 
implicará na eliminação do candidato. 
 
12- Os títulos deverão ser apresentados em cópias xerográficas legíveis 
autenticadas ou em cópias acompanhadas do original para verificação, 
relacionados e organizados. 
 
13- A titulação somente será válida com apresentação de documento 
oficial comprobatório da informação fornecida pelo candidato. 
 
14- Será considerado(a) ELIMINADO(A) na Etapa da Prova de Títulos, o(a) 
candidato(a) que obtiver uma pontuação inferior a 35 (trinta e cinco) 
pontos. 
                                                                 
 
                                                                       Matureia, 22 de julho de 
2024. 
 
 
                              Maria Socorro Aquino Silva 
          Coordenadora da Comissão Organizadora do Processo Seletivo 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 001/2024 

            EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PROVA DE TÍTULOS 
 
 
 
 

NOME DOS CANDIDATOS (ORDEM ALFABÉTICA) 

ALBA REJÂNEA BARBOSA DE CARVALHO 

ANA LÚCIA DO NASCIMENTO 

ANTONIA LAUREANO DA COSTA 

CRISTINA TOMAZ DO NASCIMENTO 

KAYRO DOS SANTOS ALMEIDA 

MÁRCIA CRISTINA RODRIGUES CORDEIRO 

MARIA DE FÁTIMA VIEIRA DE LIMA 

MARIA ELIZABETE ALVES JERÔNIMO 

MARIA JOSÉ DA SILVA BATISTA 

MARIA JOSÉ DO CARMO LIMA 

MÍRIAN PEDROSA 

SOLANGE LOPES FERREIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 – Lei nº 14.133/2021 
OBJETIVO: Aquisição parcelada de material de limpeza, higiene, Utensílios de cozinha, EPI e 
descartáveis destinados às atividades das secretarias do município, conforme termo de 
referência anexo I do edital.   
DATA ENVIO DAS PROPOSTA DE PREÇOS:  
INICIO EM: 25 de julho de 2024 às 08:29 
ABERTURA PROPOSTA DE PREÇOS: 07 de agosto de 2024 às 08:30 horas 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
INFORMAÇÕES: Os interessados poderão retirar o edital exclusivamente nos sites 
https://www.matureia.pb.gov.br ,  site www.tce.pb.gov.br e site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.   Mais informações na sala da CPL, em todos os dias 
úteis, no horário de expediente as 08:00 às 12:00 horas, localizada à Praça José Alves da Costa, 
nº 114 - Centro - Matureia-PB, CEP: 58.737-000, ou pelo e-mail: 
pmmlicitacao2017@gmail.com 
Matureia – PB, 23 de julho de 2024.  
AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTOS 
PREGOEIRO OFICIAL 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 – Lei nº 14.133/2021 
OBJETIVO: Aquisição de veículos automotores, primeiro uso, zero km, capacidade mínima de 
5 (cinco) pessoas para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do município de 
Matureia - PB, conforme especificações constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital.   
DATA ENVIO DAS PROPOSTA DE PREÇOS:  
INICIO EM: 25 de julho de 2024 às 08:29 
ABERTURA PROPOSTA DE PREÇOS: 08 de agosto de 2024 às 08:30 horas 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
INFORMAÇÕES: Os interessados poderão retirar o edital exclusivamente nos sites 
https://www.matureia.pb.gov.br ,  site www.tce.pb.gov.br e site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.   Mais informações na sala da CPL, em todos os dias 
úteis, no horário de expediente as 08:00 às 12:00 horas, localizada à Praça José Alves da Costa, 
nº 114 - Centro - Matureia-PB, CEP: 58.737-000, ou pelo e-mail: 
pmmlicitacao2017@gmail.com 
Matureia – PB, 23 de julho de 2024.  
AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTOS 
PREGOEIRO OFICIAL 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE MATUREIA 
TERCEIRO TERMO ADITIVO 
CONTRATO Nº. 01.086/2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
CONTRATADO: IRAMILTON SÁTIRO DA NÓBREGA - ME CNPJ nº 10.954.450/0001-77. 
OBJETO: Constitui objeto deste aditivo a prorrogação do prazo do Contrato nº. 01.086/2021 
DE 13 DE JULHO DE 2021, resultante do PREGÃO PRESENCIAL 013/2021, na alteração da 
Cláusula Segunda, prorrogando sua vigência até 31 de dezembro de 2024, iniciando – se dia 
13 de julho de 2024, e terminando dia 31 de dezembro de 2024. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 57 II, e § 2o da Lei Federal nº 8.666/93, atualizada. 
DATA ASSINATURA: 28 de junho de 2024. 

 

 

GOVERNO MUNICIPAL

MM mam/W

Jornal ()ficial d0 Municipio
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA
Lei n°111 de 10 de margo de 2001

TIRAGEM DESTA EDICAO: ESPECIAL Matureia, 23 de julho de 2024.

5— Os titulos serao comprovados através de Diplomas ou Certificados de
Conclusao emitidos por instituigao credenciada junto ao MEC, bem como,
todo documento apresentado para fins de comprovaeao de experiéncia
profissional devera ser emitido pelo setor competente da Prefeitura
Municipal.

6— A pontuagao so sera atribuida ao periodo de um ano completo, assim
compreendido 12 (doze) moses de efetiva atividade profissional na mesma
fungao. Periodos inferiores a 12 (doze) moses completos nao serao
pontuados.

7— A Comissao nao fara devolugao de nenhum dos documentos
apresentados, os mesmos serao arquivados e, posteriormente,
incinerados.

8— Apos a entrega da documentagao, nao serao aceitos pedidos de inclusao
de fitulos sob qualquer hipotese e/ on alegaeao.

9— Para efeito de pontuagao, cada titulo sera considerado uma 1'1nica vez.

10— Cada titulo sera avaliado de acordo com a carga horaria expressa, nao
sendo permitida a soma de carga horaria.

11— A apresentaeao de documento que nao coadune com a verdade
implicara na eliminagao do candidato.

12— Os titulos deverao ser apresentados em copias xerograficas legiveis
autenticadas on em Copias acompanhadas do original para verificagao,
relacionados e organizados.

13— A titulagao somente sera valida com apresentagao de documento
oficial comprobatorio da informagao fornecida pelo candidato.

14— Sera considerado(a) ELIMINADO(A) na Etapa da Prova de Titulos, 0(a)
candidato(a) que obtiver uma pontuagao inferior a 35 (trinta e cinco)
pontos.

Matureia, 22 de julho de

wammogwsflfl
Coordenadora da Comisséo Organizadora do Processo Seletivo

2024.

ANEXO I‘JNIco

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL N" 001/2024

EDITAL DE CONVOCAQAO PARA PROVA DE TIITULOS

NOME DOS CANDIDATOS (ORDEM ALFABTETICA)

ALBA REJANEA BARBOSA DE CARVALHO

ANA LUCIA DO NASCIMENTO

ANTONIA LAUREANO DA COSTA

CRISTINA TOMAZ DO NASCIMENTO

KAYRO DOS SANTOS ALMEIDA

MARCIA CRISTINA RODRIGUES CORDEIRO

MARIA DE FATIMA VIEIRA DE LIMA

MARIA ELIZABETE ALVES JERONIMO

MARIA JOSE DA SILVA BATISTA

MARIA JOSE DO CARMO LIMA

MIRIAN PEDROSA

SOLANGE LOPES FERREIRA

con-no noun-u

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA
PREGAO ELETRONICO N2 017/2024 - Lei n2 14.133/2021

OBJETIVO: Aquisigao parcelada de material de limpeza, higiene, Utensilios de cozinha, EPI e
descartaveis destinados as atividades das secretarias do municipio, conforme termo de
referéncia anexo I do edital.
DATA ENVIO DAS PROPOSTA DE PRECOS:

INICIO EM: 25 de julho de 2024 5:15 08:29
ABERTURA PROPOSTA DE PRECOS: 07 de agosto de 2024 as 08230 horas

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br
INFORMACOES: Os interessados poderao retirar o edital exclusivamente nos sites
htt s: www.matureia. b. ov.br , site www.tce.9b.gov.br e site
www.portaIdecompraspublicas.com.br. Mais informagc'ies na sala da CPL, em todos os dias
lIIteis, no horario de expediente as 08200 as 12:00 horas, localizada a Praga José Alves da Costa,
n9 114 - Centro - Matureia—PB, CEP: 58.737—000, ou pelo
pmmlicitaca02017@gmail.com
Matureia — PB, 23 dejulho de 2024.
AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTOS

PREGOEIRO OFICIAL

e—mail:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA
PREGAO ELETRONICO N2 018/2024 - Lei n2 14.133/2021

OBJETIVO: Aquisigao de vel'culos automotores, primeiro uso, zero krn, capacidade minima de
5 (cinco) pessoas para atender as necessidades da Secretaria de Saflde do municipio de
Matureia - PB, conforme especificagfies constantes no Termo de Referéncia Anexo I do Edital.
DATA ENVIO DAS PROPOSTA DE PRECOS:

INICIO EM: 25 de julho de 2024 as 08:29
ABERTURA PROPOSTA DE PRECOS: 08 de agosto de 2024 as 08230 horas
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br
INFORMACOES: Os interessados poderao retirar o edital exclusivamente nos sites
htt s: www.matureia. b. ov.br , site www.tce.9b.gov.br e site
www.portaIdecompraspublicas.com.br. Mais informagc'ies na sala da CPL, em todos os dias
lilteis, no horario de expediente as 08200 as 12:00 horas, localizada a Praga José Alves da Costa,
n9 114 - Centro - Matureia—PB, CEP: 58.737—000, ou pelo e—mail:
pmmlicitaca02017@gmail.com
Matureia — PB, 23 dejulho de 2024.
AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTOS

PREGOEIRO OFICIAL

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA DE MATUREIA

TERCEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO N9. 01.086/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA
CONTRATADO: IRAMILTON SATIRO DA NOBREGA - ME CNPJ n9 10.954.450/0001-77.

OBIETO: Constitui objeto deste aditivo a prorrogagao do prazo do Contrato n9. 01.086/2021
DE 13 DE IULHO DE 2021, resultante do PREGAO PRESENCIAL 013/2021, na alteragao da
Clausula Segunda, prorrogando sua vigéncia até 31 de dezembro de 2024, iniciando — se dia
13 de julho de 2024, e terminando dia 31 de dezembro de 2024.
FUNDAMENTACAO LEGAL: 57 H, e § 29 da Lei Federal n9 8.666/93, atualizada.
DATA ASSINATURA: 28 de junho de 2024.

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: 6C95.1F79.4C25.33EC.6C39.AA59.8504.A90F. 
1) Texto da Lei. Doc. 89632/24. Data: 30/07/2024 18:43. Responsável: José P. F. Da Silva.

8

8



anitruindo- uma nova nutriria 

LEI N° 558/2024 

MATUREIA — PB, 23 JULHO DE 2024. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2025 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Na condição de PREFEITO MUNICIPAL DE MATUREIA, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e EU SANCIONO a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 2°, da Constituição Federal, e com 
base no art. 4° da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, estabelece as diretrizes orçamentárias do 
Município para o exercício de 2025, e compreende: 

a) as prioridades da administração pública municipal; 

b) a estrutura e organização do orçamento anual; 

c) as diretrizes gerais, as orientações e os critérios para a elaboração e a execução da lei orçamentária 
anual do Município de MATUREIA e suas alterações para o exercício de 2025; 

d) as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

e) as disposições relativas à dívida pública e seus respectivos encargos; 

f) as disposições sobre alterações na legislação tributária Municipal; 

g) critérios para a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos 

h) condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

i) outras disposições gerais. 

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 20 - As metas e prioridades da administração pública municipal, as quais terão precedência na 
alocação de recursos na lei orçamentária do exercício financeiro de 2025, embora não se constituam 
limites à programação das despesas, serão assim fixadas: 

I. Poder Legislativo 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 l CNPJ: 01.612.689/0001-78 
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GOVEINO MUNICIPAL

LEI N" 558/2024

MATUREiA - PB, 23 JULHO DE 2024.

DISPOE SOBRE AS PIRETRIZES PARA A ELABORAGAO
DA LEI ORGAMENTABIA PARA O EXERCICIO DE 2025 E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na condicao de PREFElTO MUNICIPAL DE MATURElA, faco saber que a Cémara Municipal
aprovou e EU SANCIONO a seguinte lei:

CAPiTULO i
DAS DISPOSIQOES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta Lei em cumpn'mento ao disposto no art. 165, paragrafo 2°, da Constituicao Federal, e com
base no at. 4° da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, estabelece as diretrizes orcamentarias do
Municipio para o exercicio de 2025, e compreende:

a) as prioridades da administracao publica municipal;
b) a estrutura e organizacao do orgamento anual;

c) as diretrizes gerais, as orientacoes e 03 critérios para a elaboracao e a execucao da lei orcamentaria
anuai do Municipio de MATURElA e suas alteracdes para o exercicio de 2025;
d) as disposicdes reiativas as despesas com pessoai e encargos sociais;

e) as disposicoes reiativas a divida publica e seus respectivos encargos;

f) as disposicdes sobre alteracoes na legislacao tributaria Municipal;

g) critérios para a avaliacao dos resultados dos programas financiados com recursos dos orcamentos
h) condicoes e exigéncias para transferéncias de recursos a entidades publicas e pn‘vadas;
i) outras disposicées gerais.

'CAPlTULO ll
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAQAO PUBLICA

Art. 2° - As metas e prioridades da administracao publica municipal, as quais terao precedéncia na
alocacao de recursos na lei orcamentaria do exercicio financeiro de 2025, embora nao se constituam
limites a programacao das despesas, serao assim fixadas:

I. Poder Legislative

Praca José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737—000 l CNPJ: 01.612.689/0001—78
Tel. (83) 3474-1058 I https://www.matureia.pb.gov.br 1 E—mail: matureia@hotmail.com

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: 6C95.1F79.4C25.33EC.6C39.AA59.8504.A90F. 
1) Texto da Lei. Doc. 89632/24. Data: 30/07/2024 18:43. Responsável: José P. F. Da Silva.
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Conatruinde tuna nova hátória 

a) modernização dos serviços do Poder Legislativo, mediante a racionalização das atividades 
administrativas e melhoria das rotinas de trabalho; 
b) adoção de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participação do processo legislativo. 

II. Poder Executivo 

a) Ampliação e melhoria da infraestrutura dos equipamentos públicos e adequação do quadro de 
servidores para a oferta de serviços essenciais básicos nos segmentos: 

a.1. Educação - oferta de vagas no ensino regular fundamental, para todas as crianças em idade escolar 
dentro das expectativas do Plano Nacional de Educação (PNE) com foco nas seguintes metas: 

a.1.1 estruturantes para a garantia do direito a educação básica com qualidade, e que assim promovam a 
garantia do acesso, à universalização do ensino obrigatório, e à ampliação das oportunidades 
educacionais com melhoria do ensino; 

e1.2 de redução das desigualdades e à valorização da diversidade que visem a equidade; 

a.1.3 de valorização dos profissionais da educação para assegurar que as metas anteriores sejam 
atingidas. 

a.2. Saúde e saneamento - com restauração da rede física e melhoria da qualidade dos serviços de saúde 
de acesso universal, igualitário e gratuito prestados na rede municipal com destaque para os níveis de 
atendimento que proporcione a melhoria da qualidade de vida da população, redução da mortalidade 
infantil e combate as pandemias, mediante consolidação das ações básicas de saúde e saneamento; 

a.3. Promoção social à família, à criança e ao adolescente e à população idosa com ênfase no 
cumprimento das políticas estabelecidas no Estatuto do Idoso, Estatuto da Criança e do Adolescente 
devendo na lei orçamentária, os recursos relativos a programas sociais serem prioritariamente destinados 
ao atendimento de habitantes em situação de vulnerabilidade social e econômica do Município. 

a.4. Incentivo aos trabalhos rurais mediante ampliação de assistência ao trabalhador com a promoção de 
metas e prioridades que venham contribuir para a descoberta das vocações locais. 

a.5. Ampliação de oferta de emprego e renda à população com a promoção de capacitação e criação e 
incentivo para as oportunidades de ao primeiro emprego em parceria com a iniciativa privada, como forma 
de fomentar a economia local. 

a.6. Recuperação e conservação do meio ambiente visando ao atendimento das determinações constantes 
no art. 225 da Constituição Federal. 

De desenvolvimento, em articulação com os governos estadual e federal, de programas voltados à 
implementar políticas de renda mínima, erradicação do trabalho infantil, preservação do meio ambiente, 
construção de casas populares e preservação das festividades histórico-culturais e artísticas. 

b. Reforço da infraestrutura econômica, nas áreas de: 

b.1. Transporte, com melhoramento e conservação da malha viária municipal; 

b.2. Energia elétrica, para fins de irrigação e eletrificação rural; 

b.3. Construção de reservatório e de rede de distribuição de água para o consumo humano e de irrigação. 

c) Apoio ao desenvolvimento dos setores diretamente produtivos, nos segmentos: 

c.1. Do desenvolvimento da agropecuária; 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNP.I: 01.612.689/0001-78 
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COVEIHO MUNICIPAL

a) modernizacao dos services do Peder Legislative, mediante a racionalizacae das atividades
administrativas e melhoria das retinas de trabalhe;
b) adecae de iniciativas que venham sensibilizar a pepulacae para a participacae do precesso legislative.

ll. Peder Executive

a) Ampliaeae e melhoria da infraestrutura dos equipamentos publices e adequagée do quadro de
servidores para a oferta de services essenciais basices nes segmentes:
a.1. Educaeao - oferta de vagas no ensine regular fundamental, para todas as criancas em idade escelar
dentro das expectativas do Plane Nacional de Educacae (PNE) com foce nas seguintes metas:
a.1.1 estruturantes para a garantia do direite a educacae basica com qualidade, e que assim premovam a
garantia de acesse, a universalizacae do ensine ebrigatérie, e a ampliacao das eportunidades
educacienais com melhoria de ensine;
at .2 de reducae das desigualdades e a valerizacae da diversidade que visem a equidade;

a.1.3 de valerizacao des profissienais da educacae para assegurar que as metas anterieres sejam
atingidas.
a.2. Saude e saneamente - com restauracae da rede flsica e melhoria da qualidade des services de saude
de acesse universal, igualitarie e gratuite prestades na rede municipal com destaque para es niveis de
atendimente que properciene a melhoria da qualidade de vida da pepulacae, reducao da mertalldade
infantil e combate as pandemias, mediante censolidacao das acees bésicas de saude e saneamente;
a.3. Promecae social a familia, a crianca e ae adelescente e a pepulacae idesa com énfase no
cumprimente das peliticas estabelecidas no Estatuto do Idese, Estatute da Crianca e do Adelescente
devende na lei ercamentaria, es recurses relatives a pregramas sociais serem prieritariamente destinades
ao atendimente de habitantes em situacae de vulnerabilidade social e ecenemica de Municipio.
a.4. incentive aos trabalhes rurais mediante ampliacae de assisténcia ae trabalhader com a promocao de
metas e prioridades que venham centribulr para a desceberta das vocacoes locals.
a.5. Ampliaeae de oferta de emprego e renda a populacae com a premecao de capacitacae e criacae e
incentive para as eportunidades de ao primeire emprego em parceria com a iniciativa privada, come forma
de fementar a economia local.
a.6. Recuperacae e censervaeao de meie ambiente visande ao atendimente das determinacees censtantes
no art. 225 da Censtituicae Federal.

a.7. De desenvelvimento, em articulacae com es gevemes estadual e federal, de pregramas veltades a
implementar peliticas de renda minima, erradicacao do trabalhe infantil, preservacae do meie ambiente,
construcae de casas pepulares e preservacae das festividades historice-culturais e artisticas.
b. Referee da infraestrutura economica, nas areas de:
b.1. Transporte, com melhoramente e conservacae da malha viéria municipal;

b.2. Energia elétrica, para fins de irrigacae e eletrificacao rural;
b.3. Censtnrcae de reservaterie e de rede de distribuicao de agua para o consume humane e de irrigacao.
c) Apeie ae desenvelvimento dos seteres diretamente predutivos, nes segmentos:
0.1. Do desenvelvimento da agrepecuaria;

Praga José Alves da Costa, 75 - Centre — Cep: 58.737-000 | CNPJ: 01.612.689/0001-78
Tel. (83) 3474—1058 | https://www.matureia.pb.gov.br | E-mail: matureia@hotmail.com

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: 6C95.1F79.4C25.33EC.6C39.AA59.8504.A90F. 
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Construindo- unta nova hiátéria 

c.2. Da indústria, com ênfase às pequenas e microempresas; 

d. Ações administrativas que objetivem: 

d.l. A reorganização e modernização da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, visando à 
otimização da prestação dos serviços públicos à comunidade; 

d.2. A busca do equilíbrio financeiro do município pela eficiência das políticas de administração tributária, 
cobrança da divida e combate à sonegação. 

Parágrafo único - Poderá ser procedida a adequação das metas e prioridades de que trata o caput deste 
artigo se, durante o período de apreciação da proposta orçamentária para 2025, surgirem novas demandas 
e/ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos 
adicionais ocorridos. 

Art. 30. Para consecução das prioridades previstas no art. 2°, o orçamento anual deverá consignar metas 
relacionadas com as seguintes ações de governo: 

I NA ÁREA SOCIAL 

a. Na educação: 

a.1. Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) à população de zero a cinco anos, de modo a 
atender à totalidade das crianças nesta faixa etária; 

a.2. Atendimento do ensino fundamental à população de seis a quatorze anos, aumentando a oferta de 
vagas em 100%; 

a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou treinamento para o mínimo de 
100% dos professores da rede municipal; 

a.4. Aumento da oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em 90% para a população acima de 14 
(quatorze) anos. 

a.5. Redução à zero da taxa de evasão escolar, implementando o programa de garantia de escola, esporte 
e laser; 

a.6. Apoio ao portador de deficiências físicas e de necessidades especiais; 

a.7. Manutenção do transporte escolar para os alunos do município; 

a.8. Expansão das atividades de educação física e desporto para mais escolas da rede Municipal de 
ensino; 

a.9. Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do município; 

a.10. Apoio as atividades e extensão universitária; 

a.11. Manter as atividades de apoio e valorização do magistério, progressão de cargos, carreiras e 
remuneração e outras despesas 

a.12. Estabelecer diretrizes, metas e estratégias do Plano Municipal de Educação, em consonâncias com 
a metas e diretrizes estabelecidas no Plano Estadual e Nacional de Educação, através dos objetivos, 
programas e ações com vistas a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
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COVEIIO IUIHCIDAL

02. Da lndt’rstria, com énfase as pequenas e mlcroempresas;

d. Acées administrativas que objetivem:

d.1. A reorganizacao e modemlzacao da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, visando a
otimizacao da prestacao dos services publicos a comunidade;

d.2. A busca do equilibrio financelro do municipio pela eficléncla das politicas de administracao tributaria,
cobranca da divida e combate a sonegacao.

Parégrafo unico - Podera ser procedida a adequacao das metas e prioridades de que trata o caput desle
arligo se, durante o periodo de apreclacéo da proposta orcamenléria para 2025, surgirem novas demandas
e/ou situacoes em que haja necessidade da intervencao do Poder Pablico, ou em decorréncia de créditos
adlcionais ocorridos.

Art. 3° - Para consecucao das prioridades previstas no art. 2°, 0 orcamento anual deveré oonsignar metas
relaclonadas com as segulntes acoes de govemo:

r NA AREA SOCIAL
a. Na educacao:
a.1. Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) a populacao de zero a cinco anos, de modo a
atender a totalidade das criancas nesta faixa etéria;
a.2. Atendimento do ensino fundamental a populacao de seis a quatorze anos, aumentando a oferta de
vagas em 100%;
a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou treinamento para o minimo de
100% dos professores da rede municipal;

a.4. Aumento da oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em 90% para a populacao acima de 14
(quatorze) anos.
a.5. Reducao a zero da taxa de evasao escolar, implementando o programa de garantia de escola, esporte
e laser;
a6. Apoio ao portador de deficiénclas flsicas e de necessidades especiais;
a]. Manutencao do transporte escolar para os alunos do municipio;
a.8. Expansao das atividades de educacao flsica e desporto para mais escolas da rede Municipal de
ensino;

a.9. Distribuicao da merenda escolar a todas as escolas do municipio;
a.10. Apoio as atividades e extensao universitaria;

a.11. Manter as atividades de apoio e valorizacao do magistério, progresséo de cargos, carreiras e
remuneracao e outras despesas.

a.12. Estabelecer diretrizes, metas e estratégias do Plano Municipal de Educacao, em consonéncias com
a metas e diretrizes estabelecidas no Plano Estadual e Nacional de Educacao, alravés dos objelivos,
programas e acoes com vistas a manutencao e desenvolvimento do ensino em seus diversos nivels,
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etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a: 

I - Erradicação do analfabetismo; 

II - Universalização do atendimento escolar; 

II I - Melhoria da qualidade do ensino; 

IV - Formação para o trabalho; 

V - Promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. 

b. Da saúde pública 

b. 1. Elevação dos níveis de saúde da população, reduzindo pela metade o índice de mortalidade infantil. 

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar à população do município; 

b. 3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 

b. 4. Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de doenças e fortalecimento dos serviços 
de saúde do município; 

b. 5. Manutenção dos Programas Básicos de Saúde em Atenção Primária; 

b. 6. Manutenção dos Programas de Saúde em Atenção Especializada. 

c. De habitação e saneamento básico 

c. 1. Aprimoramento da infraestrutura básica do município; 

c. 2. Construção e melhoria em habitações populares. 

d. De assistência social 

dl. Assistência a criança, ao adolescente, ao idoso e ao portador de deficiências, mediante a ampliação 
dos atuais programas, serviços e benefícios; 

d.2. Ampliar e estimular os programas de assistência comunitária; 

d.3. Melhorar a assistência nutricional, com a distribuição de cestas básicas a famílias em situação de 
vulnerabilidade social e econômica; 

d.4. Estimular programas de assistência comunitária; 

d.5. Ajuda financeira para pessoas em situação de vulnerabilidade social e econômica, em deslocamento 
para outros centros; 

d.6. Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social. 

d.7. Desenvolvimento/manutenção do serviço de acolhimento em família acolhedora, destinado a garantir 
os direitos fundamentais de crianças/adolescentes até seu retorno à família de origem ou até a sua 
colocação em família substituta. 
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etapas e modalidades por meio de acoes integradas dos poderes publicos das diferentes esferas
federativas que conduzam a:

| - Erradicacao do analfabetismo;
ll - Universalizacao do atendimento escolar;

Ill - Melhoria da qualidade do ensino;
IV - Formacao para o trabalho;
V - Promocao humanistica, cientifica e tecnologica do Pais.

VI - Estabelecimento de meta de aplicacao de recursos publicos em educacao como proporcao do produto
interno bruto.

b. Da saude publica
b. 1. Elevacao dos niveis de sadde da populaoao, reduzindo pela metade o indice de mortalidade infantil.

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar a populacao do municipio;
b. 3. Manutencao do Fundo Municipal de Saude;

b. 4. Estruturacao dos services de vigilancia sanitaria, controle de doencas e fortalecimento dos servicos
de saude do municipio;

b. 5. Manutencao dos Programas Basicos de Saude em Atenoao Primaria;
b. 6. Manutencao dos Programas de Saude em Atencao Especializada.

c. De habitacao e saneamento bésico
c. 1. Aprimoramento da infraestrutura basica do municipio;

c. 2. Construcao e melhoria em habitacoes populares.

d. De assisténcia social
d.1. Assisténcia a crianca, ao adolescents, ao idoso e ao portador de deficiéncias, mediante a ampliacao
dos atuais programas, servicos e beneficios;
d.2. Ampliar e estimular os programas de assisténcia comunitaria;
d.3. Melhorar a assisténcia nutricional, com a distribuicao de cestas bésicas a familias em situacao de
vulnerabilidade social 9 economica;

d.4. Estimular programas de assisténcia comuniléria;
d.5. Ajuda financeira para pessoas em situacéo de vulnerabilidade social e economica, em deslocamento
para outros centros;

d.6. Manutencao do Fundo Municipal de Assisténcia Social.
d.7. Desenvolvimento/manutencao do servico de acolhimento em familia acolhedora, destinado a garantir
os direitos fundamentais de criancas/adolescentes até seu retorno a familia de origem ou até a sua
colocacao em familia substituta.
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d.8. Plena Universalização e contínuo aperfeiçoamento institucional do Sistema Único de Assistência 
Social — SUAS, tornando-o completamente acessível, com respeito à diversidade e à heterogeneidade dos 
indivíduos, famílias e territórios; 

d.9. Plena integração dos dispositivos de segurança de renda na gestão do Sistema Único de Assistência 
Social — SUAS; 

d.10. Plena Gestão Democrática e Participativa; 

d.11. Plena Integralidade da Proteção Socioassistencial; 

d.12. Estabelecer prioridades ao SUAS, ampliando os serviços prestados, com ênfase nas seguintes 
variantes: 

-Política de Assistência Social; 

-Serviços de Proteção Social Básica; 

-Serviços de Proteção Social Especial de média e alta complexidade 

-Serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 

d.13. Implementação do serviço de acolhimento em família acolhedora, destinado a garantir os direitos 
fundamentais de crianças/adolescentes até seu retomo à família de origem ou até a sua colocação em 
família substituta; 

e. Da Cultura 

e.1. Apoio a todos os projetos culturais do município, especialmente, a promoção das festividades 
comemorativas do dia da cidade, carnaval, festas juninas e do (a) padroeiro(a); 

e.2. Assegurar medidas de democratização, desconcentração, descentralização, regionalização, 
diversificação e ampliação quantitativa de destinatários, linguagens culturais e regiões geográficas, com a 
implementação de ações afirmativas e de acessibilidade da cultura. 

f. Esporte 

f.1. Desenvolvimento, incentivo e apoio as atividades do esporte amador, profissional e paralímpico, como 
forma de diminuição da vulnerabilidade social e o enfrentamento das dinâmicas da violência, com foco na 
inclusão social. 

II. NA ÁREA ECONÔMICA: 

a. Agropecuária 

a.1. Assistência e incentivo à produção agrícola; 

a.2. Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas, para distribuição com agricultores; 

a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural; 

a.4. Distribuição de sementes ao pequeno produtor; 

a.5. Combate à seca; 

a.6. Incentivo à agricultura familiar; 
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d.8. Plena Universalizacao e continuo aperfeicoamento institucional do Sistema Unico de Assisténcia
Social — SUAS, tornando-o completamente acessivel, com respeito a diversidade e a heterogeneidade dos
individuos, familias e territories;

d.9. Plena integracao dos dispositivos de seguranca de renda na gestao do Sistema Unico de Assisténcia
Social — SUAS;
d.10. Plena Gestéo Democratica e Participativa;

d.11. Plena lntegralidade da Protecao Socioassistencial;
d.12. Estabelecer prioridades ao SUAS, ampliando os servicos prestados, com énfase nas seguintes
variantes:

-Politica de Assisténcia Social;
—Servicos de Protecao Social Basica;
-Servicos de Protecao Social Especial de média e alta complexidade
—Servicos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais.

d.13. lmplementacao do servico de acolhimento em familia acolhedora, destinado a garantir os direitos
fundamentais de criancas/adolescentes até seu retomo a familia de origem ou até a sua colocacao em
familia substitute;

e. Da Cultura

e.1. Apoio a todos os projetos culturais do municipio, especialmente, a promocéo das festividades
comemorativas do dia da cidade, carnaval, festas juninas e do (a) padroeiro(a);
a.2. Assegurar medidas de democratizacéo, desconcentracao, descentralizacao, regionalizacao,
diversificacao e ampliacao quantitative de destinatan'os, linguagens culturais e regioes geograficas, com a
implementacéo de acoes afirmativas e de acessibilidade da cultura.
f. Esporte
f.1. Desenvolvimento, incentivo e apoio as atividades do esporte amador, profissional e paralimpico, oomo
forma de diminuicao da vulnerabilidade social e o enfrentamento das dinémicas da violéncia, oom foco na
inclusao social.

ll. NA AREA ECONOMICA:
a. Agropecuéria
a.1. Assisténcia e incentivo a producéo agricola;
a.2. Aquisicao de equipamentos e implementos agricolas, para distribuicao com agricultores;
3.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural;

a.4. Distribuicao de sementes ao pequeno produtor;

a.5. Combate a seca;
a.6. lncentivo a agriculture familiar;
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Construindo uma nova hidória 

a.7. Apoio ao desenvolvimento rural. 

b. Indústria, comércio e turismo 

b.1. Apoio às pequenas e microempresas do município, como forma de fomento à geração de emprego e 
renda; 

III. NA ÁREA DE INFRAESTRUTUFtA 

a. Recursos hídricos 

a.1. Desenvolvimento da infraestrutura rural para fins de irrigação; 

b. Transportes 

b.1. Conservação e apoio à malha rodoviária municipal; 

b.2. Manutenção de estradas vicinais. 

c. Energia 

c.1. Ampliação de redes de eletrificação urbana e rural; 

c.2. Manutenção da eletrificação urbana e rural; 

d. Serviços urbanos 

d.1. Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços de limpeza pública da cidade, 
com modernização da coleta de lixo; 

d.2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo; 

d.3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios públicos do município; 

d.4. Arborização da cidade; 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 40 - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I. Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à realização dos objetivos 
pretendidos, em consonância com o plano plurianual; 

II. Atividade: um instrumento de programação destinado a alcançar o objetivo de um Programa, 
envolvendo um conjunto de operações de caráter contínuo e permanente, dos quais resulte um produto 
característico da ação do governo. 

III. Projeto: um instrumento de programação necessário para alcançar o objetivo de um Programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, de que decorra a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental. 
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a.7. Apoio ao desenvolvimento rural.

b. Industria, comércio e turlsmo

b.1. Apoio as pequenas e mlcroempresas do municipio, como forma de fomento a geraoao de emprego e
renda;

lll. NA AREA DE INFRAESTRUTURA
a. Recursos hidricos

a.1. Desenvolvimento da infraestrutura rural para fins de irrigaoao;

b. Transportes

b.1. Conservaoéo e apoio ‘a malha rodoviaria municipal;

b.2. Manutengao de estradas vicinais.

c. Energia

0.1. Ampliaoao de redes de eletrificagao urbana 9 rural;

0.2. Manutengao da eletriflcaoao urbana 9 rural;

d. Servigos urbanos

d.1. Melhoria e ampliaoéo das condigoes de funcionamento dos servigos de limpeza publica da cidade,
com modemizaoao da coleta de lixo;

d.2. Ampliaoéo e manutengao da coleta de lixo;

d.3. Manutenoéo, ampliaoéo e adaptaoao de prédios pdblicos do municlpio;

d.4. Arborizaoao da cidade;

CAPlTULO I”
DA ORGANIZAQAO E ESTRUTURA DOS ORCAMENTOS

Art. 4° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

l. Programa: o instrumento de organizaoao da agao govemamental, visando a reallzaoao dos objetivos
pretendldos, em consonancia com o plano plurianual;

ll. Atividade: urn instrumento de programaoao destinado a alcanoar o objetlvo de um Programa,
envolvendo um conjunto de operaooes de caréter continuo e permanente, dos quais resulte um produto
caracteristico da aoao do governo.

lll. Projeto: um instrumento de programagao necessario para alcanoar o objetivo de um Programa,
envolvendo um conjunto de operagoes, limitadas no tempo, de que decorra a expansao ou
aperfeiooamento da agao governamental.
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IV. Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações do governo, das quais não resulta em produto, e não gera contraprestação 
direta sob forma de bens ou de serviços. 

§ 1° - Cada programa deverá identificar as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma 
de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as respectivas unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2° - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em metas específicas, com 
localização física integral ou parcial, em relação as quais não poderá haver alteração na finalidade ou na 
denominação. 

§ 3° - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá indicar a função e a subfunção a que se vincula. 

§ 4°-A lei do orçamento identificará as atividades, projetos e operações especiais, por categoria de 
programação e respectivos subtítulos, com indicação de suas metas físicas. 

Parágrafo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a fixação das despesas de 
capital para o exercício de 2025. 

Art. 5° - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal 
será composto de: 

I. Mensagem; 

II. Projeto de Lei do Orçamento; 

I II. Tabelas explicativas; 

§ 1° - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orçamentária anual conterá: 

a. Exposição circunstancial da situação econômica financeira do Município; 

b. Exposição e justificativa da política econômico-financeira; 

c. Justificativa da receita no tocante ao orçamento de capital; 

Art. 6° - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária delatando-a, por categoria 
de programação, até o nível "d", MODALIDADE DE APLICAÇÃO, (mesmo que apresentada até elemento 
de despesas), podendo o Poder Executivo criar elemento de despesa dentro de uma mesma ação através 
de Ofício, não afetando os limites de suplementação, com as respectivas dotações, a fonte de recursos e 
os grupos de despesas, conforme a seguir discriminados: 

1. DESPESAS CORRENTES 

a. Pessoal e encargos sociais; 

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros e demais encargos decorrentes; 

c. Pagamento de precatórios judiciários e de outras obrigações legais; 

d. Outras despesas correntes. 

Il. DESPESAS DE CAPITAL 

a. Investimentos; 
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IV. Operacao especial: as despesas que nao contribuem para a manutengao, expansao ou
apen‘eicoamento das acoes do govemo, das quais nao resulta em produto, e nao gera contraprestacao
direta sob forma de bens ou de servicos.
§ 1° - Cada programa deveré identificar as acoes necessarias para atingir os seus objetivos, sob a forma
de atividades, projetos e operacoes especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como
as respectivas unidades orcamentérias responsaveis pela realizacao da acao.
§ 2° - As atividades, projetos e operacoes especiais serao desdobrados em metas especificas, com
iocalizacao fisica integral ou parcial, em reiacao as quais nao podera haver alteracao na finalidade ou na
denominacéo.

§ 3° - Cada atividade, projeto ou operacao especial devera indicar a funcao e a subfuncao a que se vincuia.
§ 4°-A lei do orcamento identificaré as atividades, projetos e operacoes especiais, por categoria de
programacao e respectivos subtitulos, com indicacao de suas metas fisicas.

Parégrafo Unico - Parte integrante desta Lei, anexo i’inico que estabelece a fixacao das despesas de
capital para o exercicio de 2025.
Art. 5° - O Projeto de Lei Orcamentaria Anual que o Poder Executivo encaminhara a Cémara Municipal
seré composto de:

l. Mensagem;

ll. Projeto de Lei do Orcamento;
lll. Tabelas explicativas;
§ 1° - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orcamentéria anual conteré:

a. Exposicao circunstancial da situagao economica financeira do Municipio;
b. Exposicéo e justificativa da politica econémico—financeira;

c. Justificativa da receita no tocante ao orcamento de capital;

Art. 6° - O orcamento fiscal discriminaré a despesa por unidade orcamentéria delatando-a, por categoria
de programacao. ate 0 nivel “d", MODALlDADE DE APLICACAO, (mesmo que apresentada até elemento
de despesas), podendo o Poder Executivo criar elemento de despesa dentro de uma mesma acao através
de Oficio, nao afetando os limites de suplementacao, com as respectivas dotacoes, a fonte de recursos e
os grupos de despesas, conforme a seguir discriminados:

i. DESPESAS CORRENTES
a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociagao das dividas e pagamentos de juros e demais encargos decorrentes;
c. Pagamento de precatérios judiciérios e de outras obrigacoes legais;
d. Outras despesas correntes.
ll. DESPESAS DE CAPITAL
a. lnvestimentos;

fi
“'\
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b. Inversão financeira; 

c. Amortização da divida consolidada; 

d. Outras despesas de capital. 

Parágrafo único- O remanejamento de recursos entre elementos de despesas, respeitada a classificação 
institucional, funcional-programática, a categoria econômica da despesa e o grupo de natureza de 
despesa, não configura abertura de crédito adicional, mas tão somente ajuste contábil, a ser realizado via 
ofício conforme layout do Sagres-TCE-PB. Não exaurindo os limites de suplementação já autorizados. 

CAPITULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 70 - Na elaboração do orçamento fiscal para o exercício de 2025 deverão ser observadas, ainda, as 
seguintes orientações: 

I. As despesas deverão ser orçadas a preço de junho de 2024; 

II. O chefe do Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 30 de junho do corrente ano, a 
previsão de receita e respectiva memória de cálculo para o ano de 2025; 

III. A Mesa da Câmara encaminhará ao Prefeito Municipal, até 31 de julho do corrente exercício, a proposta 
orçamentária relativa às dotações do Legislativo Municipal para o exercício de 2025, observadas as 
disposições do art. 29-A da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda 
Constitucional n° 25/2000; 

IV. O Prefeito do Município encaminhará à Câmara Municipal o Projeto de Lei Orçamentária Anual para o 
exercício de 2025, até 30 de setembro de 2024; 

V. A Câmara Municipal deverá devolver para sansão do Chefe do Poder Executivo o projeto com os 
respectivos autógrafos, até 15 de dezembro 2024; 

VI. O Prefeito deverá sancionar a Lei Orçamentária Anual e publicá-la até 31 de dezembro do corrente 
ano; 

VII. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá: 

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 50 da Lei Complementar Federal n° 
101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

b. Consignar, sob o título de "RESERVA DE CONTINGÊNCIA", dotação genérica no valor de até 1% (um 
por cento) da Receita Corrente Líquida; 

VIII. Na Lei Orçamentária, a receita prevista e a despesa fixada deverão obedecer à classificação 
constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964; 
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b. Inversao financeira;

c. Amortizacao da divida consolidada;

d. Outras despesas de capital.
Parégrafo unico- O remanejamento de recursos entre elementos de despesas, respeitada a classificacao
instiiucional, funcional-programatica, a categoria economica da despesa e o grupo de natureza de
despesa, néo configure abertura de crédito adicional, mas tao somente ajuste contabil, a ser realizado via
oficio conforme layout do Sagres-TCE-PB. Nao exaurindo os limites de suplementacao ja autorizados.

CAPITULO IV

DAS DIRETRlZES GERAIS PARA ELABORACAO DOS ORCAMENTOS E SUAS ALTERACéES

$9950 I
Das Diretrizes Gerais

Art. 7° - Na elaboracao do orcamento fiscal para o exercicio de 2025 deverao ser observadas, ainda, as
seguintes orientacoes:

l. As despesas deverao ser orcadas a preco de junho de 2024;

ll. 0 chefe do Poder Executivo encaminhara a Cémara Municipal, ate 30 de junho do corrente ano, a
previsao de receita e respectiva meméria de calculo para o ano de 2025;
IN. A Mesa da Camara encaminhara ao Prefeito Municipal, até 31 de julho do corrente exercicio, a proposta
orcamentaria relativa as dotacoes do Legislativo Municipal para o exercicio de 2025, observadas as
disposicoes do art. 29—A da Constituicao Federal, com a redacao que lhe foi dada pela Emenda
Constitucional n° 25/2000;

lv. 0 Prefeito do Municipio encaminhara a camera Municipal o Projeto de Lei Orcamentaria Anual para o
exercicio de 2025, até 30 de setembro de 2024;
V. A Cémara Municipal devera devolver para sansao do Chefe do Poder Executivo o projeto com os
respectivos autégrafos, até 15 de dezembro 2024;

VI. 0 Prefeito devera sancionar a Lei Orcamentaria Anual e publica—la até 31 de dezembro do corrente
ano;
Vll. A Lei Orcamentaria Anual (LOA) devera:
a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 5° da Lei Complementar Federal n°
101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
b. Consignar, sob o titulo de “RESERVA DE CONTINGENCIA", dotacao genérica no valor de ate 1% (um
por cento) da Receita Corrente Liquida;

Vlll. Na Lei Orcamentaria, a receita prevista e a despesa fixada deverao obedecer a classificacao
constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de marco de 1964; '

Praga José Alves da Costa, 75 — Centro — Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001—78
Tel. (83) 3474-1058 | https://www.matureia.pb.gov.br 1 E—mail: matureia@hotmail.com

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: 6C95.1F79.4C25.33EC.6C39.AA59.8504.A90F. 
1) Texto da Lei. Doc. 89632/24. Data: 30/07/2024 18:43. Responsável: José P. F. Da Silva.

16

16



Catátruinde- unta nova hiátória 

IX. Para a reserva de contingência tenha realidade material, durante o exercício financeiro de 2025, 
somente poderão ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove Inteiros e Cinco Décimos por Cento), da 
receita com as despesas orçamentárias; 

X. Durante a execução orçamentária a RESERVA DE CONTINGÊNCIA só deverá ser utilizada para: 

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevisível quando da elaboração 
da lei orçamentária; 

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinários que representam riscos à vida, à saúde ou à 
segurança da população; 

c. Cobrir frustação de arrecadação de receita de transferências, que deveria ser empregada em projetos 
ou atividades pertinentes às metas e prioridades da administração municipal fixada para o ano de 2025. 

Art. 8° - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo Poder Executivo à Câmara Municipal será 
constituído de: 

I. Texto da lei; 

I I. Quadros orçamentário consolidado; 

Anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma definida nesta lei e nas 
demais leis federais que regem a espécie; 

IV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III do Art. 22 da Lei Federal n° 4.320/64. 

Art. 90- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado para o ano de 2025 em valores correntes e em termos de 
percentual da receita líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos 
sociais. 

Art. 100 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2025 deverá ser 
realizada de modo a evidenciar a melhor transparência na gestão fiscal, observando o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma 
dessas etapas. 

Art. 110 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2025 deverão levar 
em conta, ainda, a obtenção de superávit primário, a ser demonstrado no anexo de Metas Fiscais. 

Art. 12° - O Poder Legislativo terá como limite de suas despesas correntes e de capital em 2025, para 
efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o total da receita tributária mais 
transferências constitucionais realizadas no ano de 2024, em observância, ainda, aos princípios da 
emenda constitucional n° 24/2000. 

Art. 13° - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação dos recursos na lei 
do orçamento e em seus créditos adicionais será feita de forma a proporcionar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 14°- A cada programa das áreas de educação, saúde e assistência social previstos no orçamento, 
deverá ser associado um produto, medido segundo unidades não monetárias, tendo custo unitário 
estimado igual ao total das dotações previstas no orçamento para o programa, dividido pelo número de 
unidades físicas previstas. 

_ 
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lX. Para a reserva de contingéncia tenha realidade material, durante o exercicio financeiro de 2025,
somente poderao ser comprometidos 995% (Noventa e Nove Inteiros e Cinco Décimos por Cento), da
receita com as despesas orcamentarias;

X. Durante a execucao orcamentaria a RESERVA DE CONTINGENClA so devera ser utilizada para:

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevislvel quando da elaboracao
da lei orcamentaria;

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinarios que representam riscos a vida, a sat'Jde ou a
seguranca da populacao;

c. Cobrir frustacéo de arrecadacao de receita de transferéncias, que deveria ser empregada em projetos
ou atividades pertinentes as metas e prioridades da administracao municipal fixada para o ano de 2025.
Art. 8° - O projeto da lei orcamentaria a ser encaminhado pelo Poder Executivo a Cémara Municipal sera
constituido de:

l. Texto da lei;
ll. Quadros orcamentan‘o consolidado;

lll. Anexo do orcamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma definida nesta lei e nas
demais leis federais que regem a espécie;

lV. Os quadros orcamentarios a que se refere o inciso lll do Art. 22 da Lei Federal n° 4.320/64.
Art. 9°- 0 Projeto de Lei Orcamentaria demonstrara, ainda, a estimativa da margem de expansao das
despesas obrigatorias de carater continuado para o ano de 2025 em valores correntes e em termos de
percentual da receita liquida, destacando—se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos
sociais.

Art. 10° - A elaboracao do projeto, a aprovacao e a execucao da lei orcamentaria de 2025 devera ser
realizada de modo a evidenciar a melhor transparéncia na gestao fiscal, observando o princlpio da
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informacoes relativas a cada uma
dessas etapas.

Art. 11° - A elaboracao do projeto, a aprovacao e a execucao da lei orcamentéria de 2025 deverao levar
em conta, ainda, a obtencao de superavit primario, a ser demonstrado no anexo de Metas Fiscais.
Art. 12° - O Poder Legislativo teré como limite de suas despesas correntes e de capital em 2025, para
efeito de elaboracao de sua respective proposta orcamentaria, 0 total da receita tributaria mais
transferéncias constitucionais realizadas no ano de 2024, em observancia, ainda, aos princlpios da
emenda constitucional n° 24/2000.

Art. 13° - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocacao dos recursos na lei
do orcamento e em seus créditos adicionais seré feita de forma a proporcionar o controle dos custos das
acoes e a avaliacao dos resultados dos programas de governo.
Art. 14°- A cada programa das areas de educacao, saL'ide e assisténcia social previstos no orcamento,
deveré ser associado um produto, medido segundo unidades nao monetarias, tendo custo unitario
estimado igual ao total das dotacoes previstas no orcamento para o programa, dividido pelo nt'imero de
unidades flsicas previstas.
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§ 1° - Por unidades físicas entendem-se as unidades do produto esperado pelo emprego de recursos 
públicos, a exemplo do número de alunos matriculados, número de atendimentos odontológicos, número 
de consultas médicas, número de famílias assistidas e assim por diante. 

§ 2° - Ao final do exercício, o custo unitário será representado pelo valor da despesa realizada no programa, 
dividida pelo número de unidades efetivamente produzidas. 

§ 3° - O Chefe do Poder Executivo Municipal fará divulgar custo unitário revisto, o custo unitário realizado, 
o produto obtido na execução do programa, a quantidade estimada e a quantidade realizada. 

§ 4° - Divulgará, também, o total das despesas realizadas pela administração pública e o total dos gastos 
na realização dos programas das áreas de saúde, educação e assistência social. 

Art. 150 • É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de 
subvenções sociais, ressalvadas as destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de 
natureza continuada que preencham uma das seguintes condições: 

I. Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou 
educação; 

II. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza filantrópica, institucional ou 
assistencial; 

III. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, bem como ao art. 61 de suas Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT). 

§ 1° - A habilitação ao recebimento de subvenções sociais por parte de entidades privadas sem fins 
lucrativos dar-se-á mediante a apresentação de declaração, que comprove seu regular funcionamento nos 
últimos cinco anos, emitida no exercício de 2025 por três autoridades locais, além de comprovante de 
regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2° - As subvenções sociais previstas no orçamento só poderão ser transferidas mediante celebração do 
convênio, obrigando-se o beneficiário à prestações de contas e a obedecer, na formalização dos 
respectivos instrumentos e na liberação de recursos, as regras das disposições legais vigentes. 

Art. 16° - É vedada, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de 
"AUXÍLIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que: 

I. Prestem atendimento direto e gratuito ao público e estejam voltadas para o ensino especial junto à 
comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou equivalente; 

li. Estejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, ou que estejam 
registradas junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 

III. Sejam consórcios intermunicipais de saúde, ou equivalente, constituídos exclusivamente por entes 
públicos, que participem da execução de programas nacionais de saúde; 

V. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. 17°- A execução das ações de que tratam os artigos 15 e 16 desta Lei fica condicionado, entretanto, 
à autorização exigida pelo art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 
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§ 1° - Por unidades fisicas entendem-se as unidades do produto esperado pelo emprego de recursos
pLiblicos, a exemplo do numero de alunos matriculados, ni'Jmero de atendimentos odontolégicos, numero
de consultas médicas, numero de familias assistidas e assim por diante.
§ 2° - Ao final do exercicio, o custo unitario sera representado pelo valor da despesa realizada no programa,
dividida pelo numero de unidades efetivamente produzidas.
§ 3° - O Chefe do Poder Executivo Municipal fara divuigar custo unitario revisto, o custo unitario realizado,
o produto obtido na execuoao do programa, a quantidade estimada e a quantidade realizada.
§ 4° - Divulgara, também, 0 total das despesas realizadas pela administracao publica e 0 total dos gastos
na realizagao dos programas das areas de saude, educacao e assisténcia social.
Art. 15° - E vedada a inclusao, na Lei Orcamentéria e em seus créditos adicionais, de dotacoes a titulo de
subvengoes sociais, ressalvadas as destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de
natureza continuada que preencham uma das seguintes condicoes:
I. Sejam de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, nas areas de assisténcia social, sadde ou
educagao;

||. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou intemacionais de natureza filantropica, institucional ou
assistencial;

lil. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituicao Federal, bem como ao art. 61 de suas Disposicoes
Constitucionais Transitorias (ADCT).
§ 1° - A habilitacao ao recebimento de subvencoes sociais por parte de entidades privadas sem fins
lucrativos dar-se-a mediante a apresentacao de declaracao, que comprove seu regular funcionamento nos
ultimos cinco anos, emitida no exercicio de 2025 por trés autoridades locals, além de comprovante de
regularidade do mandato de sua diretoria.
§ 2° - As subvengoes sociais previstas no orgamento so poderao ser transfen'das mediante celebracao do
convénio, obrigando-se o beneficiério a prestacées de contas e a obedecer, na formalizacao dos
respectivos instrumentos e na iiberacao de recursos, as regras das disposicoes legais vigentes.

Art. 16° - E vedada, a inclusao de dotacoes na Lei Orcamentaria e em seus créditos adicionais, a tituio de
”AUXlLiOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem fins iucrativos e desde que:
1. Prestem atendimento direto e gratuito ao publico e estejam voltadas para o ensino especial junto a
comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou equivalente;
Ii. Estejam voltadas para as acoes de saude e de atendimento direto e gratuito ao publico, ou que estejam
registradas junto ao Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS;
lll. Sejam consércios intermunicipais de saude, ou equivalente, constituidos exclusivamente por entes
publicos, que participem da execugéo de programas nacionais de saude;

iV. Sejam quaiificados como Organizacao da Sociedade Civil de Interesse Publico, na forma da legislacao
pertinente.

Art. 17° - A execucao das acoes de que tratam os artigos 15 e 16 desta Lei fica condicionado, entretanto,
a autorizacao exigida pelo art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF).

$14 .
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Art. 18° - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do orçamento municipal, a qualquer 
título, sujeitarem-se à fiscalização pelo Poder concedente, com a finalidade de se verificar o cumprimento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Parágrafo único- Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-se-á por 
categoria econômica, esfera orçamentária, grupo de natureza de despesa, devendo esta ser detalhada e 
apreciada por modalidade de aplicação. 

§ 1° A categoria econômica tem por finalidade identificar se a despesa é Corrente ou de Capital. As 
despesas correntes são as que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem 
de capital e as despesas de capital contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de 
capital. 

Seção II 

Das Diretrizes do Orçamento de Investimentos 

Art. 19° - O orçamento de investimento, previsto para cada órgão, deverá constar, necessariamente, do 
plano plurianual de investimentos, bem como nos demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo 
menos: 

I. Os investimentos correspondentes à aquisição de bens móveis e/ou construção de bens imóveis; 

II. Os investimentos financiados com recursos originários de operações de crédito vinculados a projetos 
específicos, quando for preciso. 

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta orçamentária dotações para investimentos, se forem 
consideradas prioritários para o município ou atendem às exigências desta lei. 

Art. 20°- Na programação de investimentos serão observadas, ainda, as seguintes prioridades: 

I. Inclusão de projetos em andamento; 

II. Inclusão de projetos em fase de conclusão. 

Parágrafo Único - Não poderá ser programado investimentos à custa de anulação de dotações de projetos 
em andamento, desde que executados em pelo menos 10% (dez por cento). 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 21° - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com pessoal de todos os órgãos dos poderes do 
Município. 

Consideram-se despesas com pessoal, para fins previstos neste artigo: 

I. A remuneração dos agentes políticos; 

II. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Município; 

III. As obrigações patronais; 
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Art. 18° - As entidades privadas beneficiadas com recursos pt’iblicos do oroamento municipal, a quaiquer
tituio, sujeitarem-se a fiscaiizaoao pelo Poder concedente, com a finalidade de se verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Parégrafo dnico- Na lei oroamentaria, a discriminagéo da despesa, quanto a sua natureza, far-se—é por
categoria economica, esfera orgamentaria, grupo de natureza de despesa, devendo esta ser detalhada e
apreciada por modalidade de apiicaoao.

§ 1° A categoria economica tem por finaiidade identificar se a despesa é Corrente ou de Capital. As
despesas correntes sao as que néo contribuem, diretamente, para a formaoao ou aquisigao de um bem
de capital e as despesas de capital contribuem, diretamente, para a formaoao ou aquisioao de um bem de
capital.

Segéo Ii

Das Diretrizes do Orgamento de investimentos

Art. 19° - O orgamento de investimento, previsto para cada orgao, devera constar, necessariamente, do
piano piurianual de investimentos, bem como nos demonstrativos oroamentario, destacando-se, peio
menos:
|. Os investimentos correspondentes a aquisigao de bens moveis e/ou construoao de bens imoveis;

il. Os investimentos financiados com recursos originérios de operaooes de crédito vinculados a projetos
especificos, quando for preciso.

Paragrafo Unico - so serao inciuidas na proposta oroamentaria dotaodes para investimentos, se forem
consideradas prioritérios para o municipio ou atendem as exigéncias desta lei.

Art. 20° - Na programaoao de investimentos serao observadas, ainda, as seguintes prioridades:
i. Inclusao de projetos em andamento;

il. Inciuséo de projetos em fase de conciusao.
Parégrafo Unico - Nao podera ser programado investimentos a custa de anuiaoao de dotaooes de projetos
em andamento, desde que executados em peio menos 10% (dez por cento).

CAPiTULO V
DAS DISPOSIQCES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 21° - O oroamento fiscal compreendera a despesa com pessoai de todos os Orgaos dos poderes do
Municipio.

Consideram-se despesas com pessoai, para fins previstos neste artigo:
I. A remuneraoao dos agentes politicos;

il. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Municipio;

lli. As obrigaooes patronais; E 1:
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IV. As demais despesas, assim consideradas pela n° 101/2000. 

Art. 22°- As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da Câmara Municipal e respectivos 
encargos sociais, obedecerão aos limites máximos previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 2000. 

Art. 23° - Se a despesa total com pessoal e encargos de qualquer dos Poderes do Município ultrapassar 
os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder Executivo adotará as providências previstas 
no art. 23 da mencionada Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com vistas a reduzi-la aos limites 
máximos permitidos por lei. 

Art. 24°- O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado para o exercício financeiro de 2025, em valores correntes e 
em termos de percentual da receita corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos 
com pessoal e encargos sociais. 

§ 1°- As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de 2025 não poderão ultrapassar, em percentual 
da receita corrente líquida. O montante estimado para o exercício de 2025, acrescido de até 20% (vinte 
por cento), se este for inferior ao limite estabelecido no inciso III do art. 20 da Lei Complementar Federal 
n° 101, de 2000. 

§ 20 - Na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais em 2025, o Poder 
Executivo e a Câmara Municipal observando o art. 71 da referida LC n° 101/2000, terão como limites a 
despesa da folha de pagamento de junho de 2024, projetadas para o exercício, considerando-se os 
eventuais acréscimos legais, as alterações na estrutura organizacional e no plano de carreira dos 
servidores públicos municipais, as admissões para preenchimento de cargos efetivos através da 
mobilização de concurso público e a revisão geral de salários, que, sem distinção de índice, acaso venha 
de ser concedida, sem prejuízo da observância ao disposto no § 1° deste artigo. 

TÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 25° - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária, somente 
será aprovada se atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000. 

Art. 26° - Na estimativa da receita do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de 
propostas que objetivem alterar a legislação tributária municipal, as quais venham estar em tramitação na 
Câmara Municipal até a aprovação do orçamento de 2025. 

§ 1° - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamento: 

I. Serão identificadas as alterações propostas na legislação tributária e especificada a receita adicional 
esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; 

II. Será apresentada programação especial de despesas, condicionada à aprovação das respectivas 
alterações na legislação tributária. 

§ 2° - Caso a proposta de alteração na legislação tributária não seja aprovada, ou somente o seja 
parcialmente, até o envio do projeto de lei do orçamento para sanção do Prefeito, de sorte que em 
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lV. As demais despesas, assim consideradas pela n° 101/2000.

Art. 22°- As despesas com pessoal atlvo e inativo, do Poder Executivo, da Camara Municipal e respectivos
encargos sociais, obedecerao aos limites maximos previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 2000.
Art. 23° - Se a despesa total com pessoal e encargos de quaiquer dos Poderes do Municipio ultrapassar
os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder Executivo adotara as providénclas previstas
no at. 23 da mencionada Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com vistas a reduzi-la aos limites
maximos permitidos por lei.

Art. 24° - O projeto de lei orcamentéria demonstrara, ainda, a estimativa da margem de expansao das
despesas obrigatdrias de carater continuado para o exercicio financeiro de 2025, em valores correntes e
em termos de percentual da receita corrente liquida, destacando—se, pelo menos, as relativas aos gastos
com pessoal e encargos sociais.

§ 1° - As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de 2025 néo poderao ultrapassar, em percentual
da receita corrente liquida. O montante estimado para o exercicio de 2025, acrescido de ate 20% (vinte
por cento), se este for inferior ao limite estabelecido no inciso lll do an. 20 da Lei Complementar Federal
n° 101, de 2000.
§ 2° - Na elaboracao de suas propostas orcamentarias para pessoal e encargos sociais em 2025, o Poder
Executivo e a Camara Municipal observando 0 art. 71 da referida LC n° 101/2000, terao como limites a
despesa da folha de pagamento de junho de 2024, projetadas para o exercicio, considerando—se os
eventuais acréscimos legals, as alteracoes na estrutura organizacional e no plano de carreira dos
servidores pllblicos municipals, as admissoes para preenchimento de cargos efetivos através da
mobilizacao de concurso pUbllCO e a revisao geral de salarios, que, sem distincao de indice, acaso venha
de ser concedida, sem prejuizo da observancia ao disposto no § 1° deste artigo.

TlTULO Vl
DAS ALTERAQOES NA LEGISLAQAO TRIBUTARIA

Art. 25° - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou beneficio de natureza tributéria, somente
sera aprovada se atendidas as exigéncias do art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.

Art. 26° - Na estimatlva da receita do projeto de lei orcamentaria poderao ser considerados os efeitos de
propostas que objetivem alterar a legislacao tributaria municipal, as quais venham estar em tramitacao na
Cémara Municipal até a aprovacao do orcamento de 2025.

§ 1° - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orcamento:
I. Serao identificadas as alteracoes propostas na legislacao tributaria e especificada a receita adicional
esperada, em decorréncia de cada uma das propostas e seus dispositivos;

l|. Sera apresentada programacao especial de despesas, condicionada a aprovacao das respectivas
alteracoes na legislacéo tributéria.

§ 2° - Case a proposta de alteracao na legislacao tributaria nao seja aprovada, ou somente o seja
parcialmente, até o envio do projeto de lei do orcamento para sancao do Prefeito, de sorte que em

Praga losé Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737—000 | CNPJ: 01.612.689/0001—78
Tel. (83) 3474-1058 | https://www.matureia.pb.gov.br | E-mail: matureia@hotmail.com

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: 6C95.1F79.4C25.33EC.6C39.AA59.8504.A90F. 
1) Texto da Lei. Doc. 89632/24. Data: 30/07/2024 18:43. Responsável: José P. F. Da Silva.

20

20



i t 
Mamãe, 

COVERMO MUNICIPAL 

Condtruindo- uma nova hietéria 

decorrência disto não possam ser realizadas as receitas esperadas, as dotações à conta dos referidos 
recursos serão canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias após sanção da lei orçamentária. 

§ 3° - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do parágrafo anterior, o Chefe do Executivo 
promoverá a substituição das fontes de recursos condicionadas, constantes do orçamento sancionado, 
decorrentes de alterações na legislação tributária municipal aprovada antes do encaminhamento do projeto 
de lei orçamentária para sanção, pelas respectivas fontes de receita definitivas. 

§ 40 - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das receitas. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 270 - A inclusão, na Lei Orçamentária de transferências de recursos para o custeio de despesas de 
outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento 
de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar 101/2000. 

Art. 28° - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada. 

Art. 29°— para efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, 
aquelas cujo valor não ultrapasse, para obras, serviços de engenharia, compras e serviços, os limites dos 
incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Art. 30° - As dotações correspondentes as Despesas de Exercícios Anteriores, serão consignadas em 
todas as Unidades Orçamentárias dentro dos seus próprios programas de trabalho. 

Art. 31° - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Prefeito Municipal divulgará o 
cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais de arrecadação para o exercício de 2025. 

Art. 32° - Ocorrendo frustação das metas bimestrais de arrecadação, ou acaso seja necessária a limitação 
de empenho de dotações e da movimentação financeira, para se fazer face às metas de resultado primário, 
em observância aos princípios do art. 9° da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, será fixado 
separadamente percentual de limitações para o conjunto de projetos ou de atividades orçados e calculados 
de forma proporcional à participação dos Poderes em cada um dos citados conjuntos, excluídos as 
despesas cuja execução se constitua obrigação constitucional ou legal, observando-se, ainda: 

I. o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal determinarão por atos próprios a limitação de empenho; 

II. a limitação de empenho ou, simplesmente, limitação de despesas deverá se dar no montante 
equivalente à diferença entre a receita arrecadada e a prevista até o bimestre; 

(II. o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal limitarão suas despesas em valor proporcional à 
participação de cada um no montante das dotações relativas aos projetos, atividades ou operações 
especiais a serem afetados com a medida, na forma estabelecida no "caput" deste artigo; 

IV. as despesas com pessoal e encargos, bem como as referentes ao pagamento do principal e encargos 
da dívida, não serão objetos de limitação. 
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decorréncia disto nao possam ser realizadas as receitas esperadas, as dotacoes a conta dos referidos
recursos serao canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias apos sancao da lei orcamentéria.

§ 3° - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do paragrafo anterior, o Chefe do Executivo
promovera a substituicao das fontes de recursos condicionadas, constantes do orcamento sancionado,
decorrentes de alteracoes na legislacao tributaria municipal aprovada antes do encaminhamento do projeto
de lei orcamentaria para sancao, pelas respectivas fontes de receita definitivas.

§ 4° - Aplica-se o disposto neste artigo as propostas de alteracao na vinculacao das receitas.

CAPiTULO VII
DAS DISPOSICOES FlNAlS

Art. 27° - A inclusao, na Lei Orcamentaria de transferéncias de recursos para o custeio de despesas de
outros entes da Federacao somente podera ocorrer em situacoes que envolvam claramente o atendimento
de interesses locals, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 28° - E vedado consignar na Lei Orcamentaria crédito com finalidade imprecisa ou com dotacao
ilimitada.

Art. 29° - para efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, entende—se como despesas irrelevantes,
aquelas cujo valor nao ultrapasse, para obras, servicos de engenharia, compras e servicos, os limites dos
incisos l e ll do art. 75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.

Art. 30° - As dotacoes correspondentes as Despesas de Exercicios Anteriores, seréo consignadas em
todas as Unidades Orcamentarias dentro dos seus proprios programas de trabalho.

Art. 31° - Ate trinta dias apds a publicacao da Lei Orcamentaria Anual, o Prefeito Municipal divulgara o
cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais de arrecadacao para o exercicio de 2025.
Art. 32° - Ocorrendo frustacao das metas bimestrais de arrecadacao, ou acaso seja necessaria a limitacao
de empenho de dotacoes e da movimentacao financeira, para se fazer face as metas de resultado primério,
em observancia aos princlpios do art. 9° da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, sera fixado
separadamente percentual de limitacoes para o conjunto de projetos ou de atividades orcados e calculados
de forma proporcional a participacao dos Poderes em cada um dos citados conjuntos, excluidos as
despesas cuja execucao se constitua obrigacao constitucional ou legal, observando-se, ainda:

l. o Poder Executivo e a Meta da Cémara Municipal detenninarao por atos proprios a limitacao de empenho;

ll. a limitacao de empenho ou, simplesmente, limitacao de despesas devera se dar no montante
equivalente a diferenca entre a receita arrecadada e a prevista até o bimestre;

ill. 0 Poder Executivo e a Meta da Cémara Municipal limitarao suas despesas em valor proporcional a
participacao de cada um no montante das dotacoes relativas aos projetos, atividades ou operacées
especiais a serem afetados com a medida, na forma estabelecida no "caput" deste artigo;

IV. as despesas com pessoal e encargos, bem como as referentes ao pagamento do principal e encargos
da divida, néo seréo objetos de limitacao.
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Parágrafo Único - Na hipótese de ocorrência do disposto no "caput" deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará à Mesa da Câmara, mediante apresentação de memória de cálculo, premissas, parâmetros e 
as justificativas do ato, o montante que caberá ao legislativo limitar seus empenhos e movimentações 
financeiras. 

Art. 330 - As ajudas financeiras e doações concedidas a pessoas físicas deverão processar-se de 
conformidade com lei municipal especifica. 

Art. 340 - É vedado consignar no orçamento municipal para 2025 dotações para subvenções econômicas, 
ressalva as que se destinam a incentivar atividades econômicas voltadas para a geração de emprego e 
renda, hipótese em que a execução da despesa deverá estar autorizada por lei específica. 

Art. 350 - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de despesas, visando à 
viabilidade a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e 
financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da 
inobservância do "caput" deste artigo. 

Art. 36°. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou 
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 e em créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento 
de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática, expressa por categoria de programação, conforme definido nesta Lei, inclusive os títulos, 
descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de 
natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação. 

Parágrafo Único A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, será efetivada mediante Decreto. 

Art. 370 - Não sendo sancionada e publicada a Lei Orçamentária Anual até 31 de dezembro do ano em 
curso, o orçamento referente às dotações relativas às atividades, projetos ou as operações especiais 
pertinentes aos objetivos e metas, previstos nos artigos 2° e 30, desta lei, podendo ser executados como 
proposto, à razão de 1/12 (um doze avos) por mês podendo suplementa-la em até 50% (cinquenta por 
cento) da sua proporcionalidade, não se incluem no limite previsto no caput as dotações para 
atendimento de despesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

I I - pagamento do serviço da dívida; 

III - operações de crédito; 

IV - pagamento de benefícios previdenciários e do PASEP; 

V - pagamentos de despesas decorrentes de sentenças judiciárias. 

Art. 38° - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para o exercício financeiro de 
2025, as prioridades da administração na forma dos anexos abaixo discriminados: 

Anexo I - Metas Anuais; 
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Parégrafo Unico - Na hipotese de ocorréncia do disposto no "caput" deste artigo, o Poder Executivo
comunicara :31 Mesa da Camara, mediante apresentacao de membria de célculo, premissas, parametros e
as justificativas do ato, o montante que cabera ao legislativo limitar seus empenhos e movimentacoes
financeiras.

Art. 33° - As ajudas financeiras e doacoes concedidas a pessoas fisicas deverao processar-se de
conformidade com lei municipal especifica.
Art. 34° - E vedado consignar no orcamento municipal para 2025 dotacoes para subvencoes economicas,
ressalva as que se destinam a incentivar atividades economicas voltadas para a geracao de emprego e
renda, hipotese em que a execucéo da deSpesa devera estar autorizada por lei especifica.

Art. 35° - sac vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de despesas, visando a
viabilidade a execucao de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotacao
orcamentaria.
Paragrafo Unico - Cabera a contabilidade registrar os atos e fatos relativos a gestao orcamentaria e
financeira, efetivamente ocorridos, sem prejulzo das responsabilidades e providéncias derivadas da
inobservancia do "caput“ deste artigo.
Art. 36° - O Poder Executivo poderé, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou
parcialmente, as dotacoes orcamentarias aprovadas na Lei Orcamentaria de 2025 e em créditos
adicionais, em decorréncia da extincéo, transformacao, transferéncia, incorporacao ou desmembramento
de Orgaos e entidades, bem como de alteracoes de suas competéncias ou atribuicoes, mantida a estrutura
programatica, expressa por categoria de programacao, conforme definido nesta Lei, inclusive os titulos,
descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orcamentaria, grupos de
natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicacao.

Parégrafo Unico A reaberlura dos créditos especiais e extraordinarios, sera efetivada mediante Decreto.
Art. 37° - Nao sendo sancionada e publicada a Lei Orcamentaria Anual até 31 de dezembro do ano em
curso, o orcamento referente as dotacoes relativas as atividades, projetos ou as operaooes especiais
pertinentes aos objetivos e metas, previstos nos artigos 2° e 3°, desta lei, podendo ser executados como
proposto, a razao de 1/12 (um doze avos) por més podendo suplementa-la em até 50% (cinquenta por
cento) da sua proporcionalidade, nao se incluem no limite previsto no caput as dotacoes para
atendimento de despesas com:

| - pessoal e encargos sociais;

ll - pagamento do servico da divida;

Ill - operacoes de crédito;

lV - pagamento de beneficios previdenciérios e do PASEP;

V - pagamentos de despesas decorrentes de sentencas judiciarias.

Art. 38° - O ANEXO DE METAS FISCAlS, anexo a esta Lei, estabelece para o exercicio financeiro de
2025, as prioridades da administracéo na forma dos anexos abaixo discriminados:
Anexo l - Metas Anuais;
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ànexo II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior; 

Anexo III - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercícios anteriores; 

Anexo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de ativos; 

Anexo VI - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS; 

Anexo VII - Estimativa e compensação da renúncia de receita; 

Anexo VIII - Margem de expansão de despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Art. 390- O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para evidenciar passivos 
contingentes e outros riscos fiscais no decorrer do exercício de 2025. 

Art. 400- As emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão obedecer ao disposto, 
observadas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 41°- Fica vedada apresentação de emendas que: 

I - Impliquem o aumento de despesas sem a estimativa de seu valor e sem indicação da fonte de recursos; 

II — Indiquem recursos provenientes de anulação das seguintes despesas: 

a) dotações vinculadas a programas sociais; 

b) dotações de sentenças judiciais; 

c) dotações com o pagamento do PASEP; 

d) dotações referentes aos auxílios; 

e) dotações relativas aos grupos de natureza de despesas "31", "32" e "46": 

O dotações com recursos de Convênios celebrados; 

g) dotações com recursos próprios, exceto quando se tratar de recursos dentro da Unidade arrecadadora; 

h) dotações do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para o Orçamento de Investimentos e vice-versa. 

III - sejam incompatíveis com o estabelecido no Plano Plurianual vigente; 

IV - Não façam parte das prioridades e metas definidas nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias; Parágrafo 
único. O Poder Executivo compatibilizará ao orçamento do exercício de 2025, as emendas aprovadas nos 
termos dos arts. 40 e 41 desta Lei. 

Art. 42°- A lei orçamentária anual conterá dotação consignada à reserva de contingência em valor 
equivalente a até 1,0% (um por cento) da receita corrente líquida, para atender ao disposto no inciso III do 
art. 50 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, e de 0,8% (oito décimos por cento) 
da Receita Corrente Líquida realizada no exercício anterior consignada à Reserva para cobertura de 
Emendas Parlamentares no Código 9999.999X.XXX, para atender às emendas individuais impositivas dos 
parlamentares ao projeto de lei orçamentária anual, quando de sua tramitação no Poder Legislativo, sendo 
que metade deste percentual será destinada obrigatoriamente a ações e serviços públicos em saúde. 

§ 1° A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde, previsto no caput deste 
artigo, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso II do § 2° do art. 198 da 
Constituição Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

~e. 
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Anexo II - Avaliaoao do cumprimento das metas fiscais do exercicio anterior;

Anexo Ill - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercicios anteriores;

Anexo IV - Evolucao do Patriménio Liquido;
Anexo V - Origem de aplicacao de recursos obtidos com a alienacao de ativos;

Anexo VI - Receitas e despesas previdenciarias do RPPS;

Anexo Vll - Estimativa e compensacéo da remincia de receita;

Anexo VIII - Margem de expansao de despesas obrigatorias de carater continuado.

Art. 39°- 0 ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabeIece para evidenciar passivos
contingentes e outros riscos fiscais no decorrer do exercicio de 2025.

Art. 40°- As emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orcamentaria Anual deverao obedecer ao disposto,
observadas as disposicoes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 41°- Fica vedada apresentacao de emendas que:

| - lmpliquem o aumento de despesas sem a estimativa de seu valor e sem indicacao da fonte de recursos;

II - Indiquem recursos provenientes de anulacao das seguintes despesas:

a) dotacoes vinculadas a programas sociais;
b) dotacoes de sentencas judiciais;

c) dotacoes com o pagamento do PASEP;

d) dotacoes referentes aos auxilios;

e) dotacoes relativas aos grupos de natureza de despesas "31 "32" e "46":
f) dotacoes com recursos de Convénios celebrados;
g) dotacoes com recursos préprios, exceto quando se tratar de recursos dentro da Unidade arrecadadora;
h) dotacoes do Orcamento Fiscal e da Seguridade Social para o Orcamento de lnvestimentos e vice—versa.

Ill - sejam incompativeis com o estabeIecido no Plano Plurianual vigente;
IV - Nao facam parte das prioridades e metas definidas nesta Lei de Diretrizes Orcamentérias; Paragrafo
Unico. O Poder Executivo compatibilizara ao orcamento do exercicio de 2025, as emendas aprovadas nos
termos dos arts. 40 e 41 desta Lei.
Art. 42°- A lei orcamentaria anual contera dotacao consignada a reserva de contingéncia em valor
equivalente a até 10% (um por cento) da receita corrente quida, para atender ao disposto no inciso Ill do
art. 5° da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, e de 08% (oito décimos por cento)
da Receita Corrente Liquida realizada no exercicio anterior consignada a Reserva para cobertura de
Emendas Parlamentares no Codigo 9999.999X.XXX, para atender as emendas individuals impositivas dos
parlamentares ao projeto de lei orcamentaria anual, quando de sua tramitacao no Poder Legislative, sendo
que metade deste percentual sera destinada obrigatoriamente a acoes e servicos pliblicos em sadde.

§ 1° A execucao do montante destinado a acoes e servicos publicos de sadde, previsto no caput deste
artigo, inclusive custeio, sera computada para fins do cumprimento do inciso II do § 2° do art. 198 da
Constituicao Federal, vedada a destinacéo para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

Praca José Alves da Costa, 75 - Centro — Cep: 58.737—000 | CNPJ: 01.612.689/0001—78
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GOVERNO MUNICIPAL 

C.onotruinda uma nova ~ria 

§ 2° Aplicam-se aos créditos decorrentes das emendas parlamentares de que trata este artigo as mesmas 
normas e obrigações acessórias de execução orçamentária previstas na legislação específica sobre a 
matéria, sendo vedada a imposição de exigências que não se apliquem igualmente ao Poder Executivo. 

Art. 430 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 44° - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MATUREIA, ESTADO DA 
PARAÍBA, EM 23 DE JULHO DE 2024. 

Jose Pereira reitas da Silva 
Prefeito Constitucional 
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§ 2° Aplicam-se aos créditos decorrentes das emendas parlamentares de que trata este artigo as mesmas
normas e obrigagées acessérias de execugéo orgamentén'a previstas na Iegislagéo especifica sobre a
matéria, sendo vedada a imposigéo de exigéncias que néo se apliquem igualmente ao Poder Executivo.

Art. 43° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagéo.

Art. 44° - Revogam-se as disposigées em contrério.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICiPIO DE MATUREIA, ESTADO DA
PARAiBA, EM 23 DE JULHO DE 2024.

Jose Pereira reitas da Silva
Prefeito Constitucional
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ANEXOS

METAS FISCAIS

Prefeitura Municipal de Matureia
Secretaria de Finanças
 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2025

\ Prefeitura Municipal de Matureia
L Q Secretaria de Finangzas

Matureia Lei de Diretrizes Orgamentérias para o Exercicio de 2025

ANEXOS

METAS FISCAIS
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I  LRF, art. 4º, § 1  de Metas
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes,
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública,

II  LRF, art. 4º, § 2º, Inciso I

III - LRF, art. 4º, § 2º, Inciso II
e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as
fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas

IV - LRF, Art. 4o, § 2o, inciso III
três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de

V - LRF, Art. 4o, § 2º, inciso IV :

VI  Art. 4o, § 2º, inciso V  da renúncia de

OBS: Para 2025 não há concessão de benefício fiscal que implique em renúncia de
receita.

Secretaria de Finanças
Prefeitura Municipal de Matureia

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2025

Anexos de Metas Fiscais
unvsllun MUMH’JIAL

Prefeitura Municipal de Matureia
Secretaria de Finangzas
Lei de Diretrizes Orgamentarias para 0 Exercicio de 2025

Anexos de Metas Fiscais

I— LRF, art. 4°, § 1°: “Integrara o projeto de lei de diretrizes orgamentarias Anexo de Metas
Fiscais, em que serao estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes,
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primario e montante da divida pfiblica,
para o exercicio a que se referirem 6 para os dois seguintes”.

II — LRF, art. 4°, § 2°, Inciso I “avaliagzao do cumprimento das metas relativas ao ano
anterior”.

III - LRF, art. 4°, § 2°, Inciso II — “demonstrativo das metas anuais, instruido com memoria
e metodologia de calculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as
fixadas nos trés exercicios anteriores, e evidenciando a consisténcia delas com as premissas
e os objetivos da politica economica nacional”.

IV - LRF, Art. 40, § 20, inciso III — “evolugao do patrimonio liquido, tambe’m nos filtimos
trés exercicios, destacando a origem e a aplicagao dos recursos obtidos com a alienagao de
ativos”.

V - LRF, Art. 40, § 2°, inciso IV — “avaliagao da situaoao financeira e atuarial”:

VI — Art. 40, § 2°, inciso V — “demonstrativo da estimativa e compensagao da renfincia de
receita e da margem de expansao das despesas obrigatérias de carater continuado”.

OBS: Para 2025 nao ha concessao de beneficio fiscal que implique em renl'lncia de
receita.
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Prefeitura Municipal de Matureia
Secretaria de Administraofio e Finanoas

' Departamento de Contabilidade — LDO - Lei de Diretrizes Orgamentérias
Demonstrative IV — Evolugfio do Patriménio Liquido Exercicio: 2025

AMF — Tabela 4 (LRF, art. 4°, §2°, Inciso III) R$ 1,00
| PATRIMONIO L1QUIDO 2023 % 2022 % 2021 %
Patriménio / Capital 0,00 0,00 0,00

Reservas 0,00 0,00 0,00

Resultado Acumulado 14.013.673 100,00 13.140.856 100,00 17.424.052 100,00

rl‘OTAL 14.013.673 100 13.140.856 100 17.424.052 100

REGIME PREVIDENCIARIO
PATRIMONIO L1QUIDO 2023 % 2022 % 2021 %

Patriménio 0,00 0,00 0,00

Reservas 0,00 0,00 0,00

Lucro ou Prejuizos Acumulado 0,00 0,00 0,00

[TOTAL 0 0 0 0 0 0

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade — Secretaria de Administracéo e Financas — em 10 de abril de 2024 as 18:29:35

I'fll 'I. II I

' “-7-... Hit»? _——_

Clair Leit§q Martins-Boltrio _ _
Bezerra de Melo
Contadora Geral

CPF-477.984.084—87
CRC-PB 4.395/0-7

5" Sec. de Adm. e Finangas
CPF - 020.284.014-00

José Pereira Freitas da
Prefeito

www.publicsofi.com.br — PublicSoft Contabilidade — versfio 2024.18.40 —(83)3022—0800
Prefeitura Municipal de Matureia CNPJ: 01 .612.689/0001—78 Pca José Alves da Costa, 75 Cep: 58730000 Centre, Matureia—PB fone: (83)3474—1000/(83)347 1—1004 mameia@hotmail.com www.matn

Page 1 of 1
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';, Secretaria de Administraqfio e Finangas
E Prefeitura Municipal de Matureia

Mr ' Departamento de Contabilidade — LDO - Lei de Diretrizes Orgamentérias
“III-:MILIHIIL
.1“ Demonstrative V — Origem e Aplicagfio dos Recursos Obtidos com a Alienagfio de Ativos Exercicio: 2025

AMF — Tabela 5 (LRF, art. 4“, §2°, Inciso III) R$ 1,00

| RECEITAS REALIZADAS |] 2023 (a) |] 2022 (d) |] 2021 |
Receitas de Capital 195.600 0 0

Alienagfio dc Bens 195.600 0 0
Alienagéo de Bens Méveis 195.600 0 0

Alienacio de Bens Méveis e Semoventes 195.600 0 0
Alienagio dc Bens Méveis e Semoventes 0 0 0
Alienacéo de Bens Méveis e Semoventes 195.600 0 0
Alienaqfio de Bens Méveis e Semoventes 195.600 0 0

TOTAL || 195.600 || 0" 0
FONTE: Sistema PublicSof’t g9ntabilidade - Secretaria de Administragfio e.I Finangas - em 10 de abril de 2024 as 18:31:09

.' | Itr:— . Hem. -" I w
Clair Leit§q Martins-Baltriq _ _ IAu sto Marcio G mes da ama José Pereira Freitas da

Bezerra de Melo 5" Sec. de Adm. e Finangas Prefeito
Contadora Geral CPF - 020.284.014-00

CPF-477.984.084—87
CRC-PB 4.395/0—7

www.publicsofi.c0m.br — PublicSoft Contabilidade — versfio 2024.18.40 —(83)3022—0800 Page 1 of 1
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g- " ., Prefeitura Municipal de Matureia
fit} Secretaria de Administraefio e Finaneas
in!"

“III-:MILIHIIL
Departamento de Contabilidade — LDO - Lei de Diretrizes Oreamentérias

h” Demonstrativo VII — Estimativa e Compensaeéo da Renfincia de Receita
AMF — Tabela 8 (LRF, art. 4°, §2°, Inciso V)

Exercicio: 2025
R$ milhares

SETOR/ RENUNCIA DE
PROGRAMA/ RECEITA PREVISTA

TRIBUTO MODALIDADE BENEFiCIO 2025 II 2026 II 2027 COMPENSACAO

NADA A REGISTRAR
FOTAL || || || ||
FONTE: Sistema PublicSof’t Contabilidade - Secretaria de Administragfio e Finangas - em 10 de abril de 2024 as 18:33:22

.4 a ‘.' | . | i i .* -
'. -' .-'| ' | . ' ' ‘ ' '- —-..-.. its Mi .7 ‘ ' “11”” H at” ' if

Clair Lena—q Martins-Beltriq _ ' [Au sto Marcio G mes da ma José Pereira Freitas da
Bezerra de Melo 5" Sec. de Adm. e Finaneas Prefeito
Contadora Geral CPF - 020.284.014-00

CPF-477.984.084-87
CRC-PB 4.395/0-7

www.publicsofi.c0m.br — PublicSoft Contabilidade — versfio 2024.18.40 —(83)3022—0800 Page 1 of 1
Prefeitura Municipal de Matureia CNPJ: 01 .612.689/0001—78 Pea José Alves da Costa, 75 Cep: 58730000 Centre, Matureia—PB fone: (83)3474—1000/(83)347 1—1004 mameia@hotmail.com www.matn
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A estimativa de margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é
um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal  LRF, para assegurar que
não haverá a criação de nova despesa permanente sem fontes consistentes de
financiamento.

O aumento permanente de receita é entendido como aquele proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição
(parágrafo § 3º, do art. 17, da LRF). A presente estimativa considera como ampliação da
base de cálculo o crescimento real da atividade econômica, dado que se refere à elevação da
grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica uma alíquota para se obter o
montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislação sobre a arrecadação total.

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de
sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17, da LRF).

A estimativa da margem de expansão para o exercício de 2025 foi feita com base somente
na receita administrada pela Secretaria Municipal de Finanças, tendo em vista o elevado
grau de vinculações das demais receitas orçamentárias, o que inviabiliza a sua utilização
para o aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado.

Como estimativa do aumento de receita, foram acrescentados os impactos das variações de
receitas decorrentes de alteração na legislação tributária:

Previsão de aumento do FPM;

Modernização da máquina arrecadadora através da atualização do
cadastro imobiliário e fiscal do município, bem como da revisão dos
créditos para cobrança de taxas municipais para adequação ao custo real
de serviços que constituem os respectivos fatos geradores.

Contabilizou-se também o aumento das despesas permanentes de caráter obrigatório que
terão impacto em 2025. Tal aumento será provocado pelos seguintes fatores:
implementação das reestruturações de carreiras já autorizadas ou em fase de autorização, no
âmbito do Poder Municipal; provimentos de cargos vagos ou criados já autorizados ou em
fase de autorização; crescimento vegetativo da folha de pagamentos de servidores ativos e
inativos decorrentes do aumento do salário mínimo e revisão geral.

Secretaria de Finanças
Prefeitura Municipal de Matureia

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2025

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
Anexo de Metas Fiscais

«ovum: Munvtvuu

Prefeitura Municipal de Matureia
Secretaria de Financas
Lei de Diretrizes Orcamentarias para 0 Exercicio de 2025
Anexo de Metas Fiscais

= Margem de Expansao das Despesas Obrigatérias de Carater Continuado

A estimativa de margem de expansao das despesas obrigatorias de carater continuado é
um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF, para assegurar que
n50 havera a criacao de nova despesa permanente sem fontes consistentes de
financiamento.

O aumento permanente de receita é entendido como aquele proveniente da elevacao de
aliquotas, ampliacao da base de calculo, majoracao ou criacao de tributo ou contribuicao
(paragrafo § 3°, do art. 17, da LRF). A presente estimativa considera como ampliacao da
base de calculo o crescimento real da atiVidade economica, dado que se refere a elevacfio da
grandeza economica ou numérica sobre a qual se aplica uma aliquota para se obter o
montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislacao sobre a arrecadacao total.

Por sua vez, considera—se como obrigatoria de carater continuado a despesa corrente
derivada de lei ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigacao legal de
sua execucao por urn periodo superior a dois exercicios (caput do art. 17, da LRF).

A estimativa da margem de expansao para o exercicio de 2025 foi feita corn base somente
na receita administrada pela Secretaria Municipal de Financas, tendo em Vista 0 elevado
grau de Vinculacoes das demais receitas orcamentarias, o que inviabiliza a sua utilizacao
para o aumento das despesas obrigatorias de carater continuado.

Como estimativa do aumento de receita, foram acrescentados os impactos das variacoes de
receitas decorrentes de alteracao na legislacao tributaria:

0 Previsao de aumento do FPM;

0 Modernizacao da maquina arrecadadora através da atualizacao do
cadastro imobiliario e fiscal do municipio, bem como da revisao dos
créditos para cobranca de taxas municipais para adequacao ao custo real
de servicos que constituem os respectivos fatos geradores.

Contabilizou—se também o aumento das despesas permanentes de carater obrigatério que
terao impacto em 2025. Tal aumento sera provocado pelos seguintes fatores:
implementacao das reestruturacoes de carreiras ja autorizadas on em fase de autorizacao, no
ambito do Poder Municipal; provimentos de cargos vagos ou criados ja autorizados ou em
fase de autorizacao; crescimento vegetativo da folha de pagamentos de servidores ativos e
inativos decorrentes do aumento do salario minimo e revisao geral.

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: B3A0.347E.02BB.4E3D.F13C.4214.5C21.87A8. 
2) Anexo de Metas Fiscais. Doc. 89632/24. Data: 30/07/2024 18:43. Responsável: José P. F. Da Silva.
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';, Secretaria de Administraa e Finangas
' Departamento de Contabilidade — LDO - Lei de Diretrizes Orgamentarias

“III-:MILIHIIL
.,...._....,............ Demonstrative VIII — Margem de Expansfio das Despesas Obrigatérias de Caréter Continuado Exercicio: 2025

AMF — Tabela 9 (LRF, art. 4°, §2°, Inciso V) R$ 1,00

EVENTOS Valor Previsto para 2025

Aumento Permanente da Receita 1.495.086

3%“ ., Prefeitura Municipal de Matureia

“Rh-I

(—) Transferéncias Constitucionais

(—) Transferéncias a0 FUNDEB 133.110

Final do Aumento Permanente de Receita (I) 1.361.976

Reduqao Permanente de Despesa (II)

Bruta (111) = (I + II) 1.361.976

Utilizado na Margem Bruta (IV) 1.361.976

Novas DOCC 1.361.976
Novas DOCC geradas por PPP

Liquida de Expansao de DOCC (V) = (111 — IV)

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Administragfio e Finangas - em 10 de abril de 2024 as 18:34:01

fl
|

:_ LIE" .19.; _
Clair Leit’aTq Mirtins—Beltrfiq _ l José Pereira Freitas da

Bezerra de Melo ' 5" Sec. de Adm. e Finangas Prefeito
Contadora Geral CPF - 020.284.014-00

CPF-477.984.084—87
CRC-PB 4.395/0-7

www.publicsofi.c0m.br — PublicSoft Contabilidade — versfio 2024.18.40 —(83)3022—0800 Page 1 of 1
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ANEXOS

RISCOS FISCAIS

Prefeitura Municipal de Matureia
Secretaria de Finanças
 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2025

\ Prefeitura Municipal de Matureia
L, Secretaria de Finangzas

Matureia Lei de Diretrizes Orgamentérias para o Exercicio de 2025

ANEXOS

RISCOS FISCAIS

Impresso por convidado em 23/02/2025 21:13. Validação: 697C.5EA3.905F.6B6E.C16C.17C8.629A.0172. 
3) Anexo de Riscos Fiscais. Doc. 89632/24. Data: 30/07/2024 18:43. Responsável: José P. F. Da Silva.
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A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos entes da
federação assumissem o compromisso com a implementação de um orçamento equilibrado.
Este compromisso inicia-se com a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando
são definidas as metas fiscais, a previsão de gastos compatíveis com as receitas esperadas e
identificados os principais riscos sobre as contas públicas no momento da elaboração do
orçamento.

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de as receitas e
despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução orçamentária
ocorram desvios entre receitas e despesas orçadas.
O segundo tipo de risco refere-se aos passivos contingentes, especialmente aqueles
decorrentes de ações judiciais.
De acordo com os registros da Procuradoria Jurídica do Município, as ações em tramitação
podem vir a se traduzir em desembolso financeiro, por parte do Município, no decorrer do
exercício, será consignada dotação específica na Lei Orçamentária Anual, a saber:

Possível ações relacionadas à responsabilidade do Município, a serem
movidas a partir desta data e que venham a motivar pagamentos no
exercício, inclusive de natureza tributária e trabalhista;

Passivos ainda não contabilizados, relativos a valores que, no exercício
seguinte, podem vir a ser reconhecidos como dívida, como, por exemplo,
o reconhecimento de dívida de natureza previdenciária;

Depósitos judiciais relativos a ações a serem impetradas pelo Município.
PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS
No caso dos riscos orçamentários, se ocorrerem durante a execução do orçamento de 2025,
a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 9º, prevê a reavaliação bimestral das receitas
de forma a compatibilizar a execução orçamentária e financeira com as metas fiscais
fixadas na LDO. A reavaliação bimestral - juntamente com a avaliação do cumprimento das
metas fiscais, efetuada a cada quadrimestre - permite que eventuais desvios, tanto de receita
quanto de despesa, sejam corrigidos ao longo do ano, sendo os riscos orçamentários que se
materializarem compensados com realocação ou redução de despesas.
Ou ainda em caso o desequilíbrio fiscal se concretize, o Executivo poderá lançar mão da
reserva de contingência, na forma da alínea b, inciso III, art. 50 da Lei Complementar
101/2000 ou ainda, caso não seja suficiente e se prolongue por mais tempo, o Executivo
deverá reformular o Anexo de Metas Fiscais, limitando a emissão de empenho na forma
estabelecida na presente lei.

Riscos Fiscais
Anexo de Riscos Fiscais

Secretaria de Finanças
Prefeitura Municipal de Matureia

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2025

‘ Prefeitura Municipal de Matureia
i '- Secretaria de Financas
" 7; :9, ’ Lei de Diretrizes Orcamentérias para 0 Exercicio de 2025

Anexo de Riscos Fiscais
covumu mumcupn

Riscos Fiscaisnmu mm: nun/1m

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos entes da
federacao assumissem o compromisso com a implementacao de um orcamento equilibrado.
Este compromisso inicia—se com a elaboracao da Lei de Diretrizes Orcamentérias, quando
sao definidas as metas fiscais, a previsao de gastos compativeis com as receitas esperadas e
identificados os principais riscos sobre as contas pfiblicas no momento da elaboracao do
orcamento.

Os riscos orcamentérios s50 aqueles que dizem respeito a possibilidade de as receitas e
despesas previstas n50 se confirmarem, isto é, que durante a execucao orcamentéria
ocorram desvios entre receitas e despesas orcadas.

O segundo tipo de risco refere-se aos passivos contingentes, especialmente aqueles
decorrentes de acoes judiciais.

De acordo com os registros da Procuradoria Juridica do Municipio, as acoes em tramitacio
podem Vir a se traduzir em desembolso financeiro, por parte do Municipio, no decorrer do
exercicio, sera consignada dotacao especifica na Lei Orcamentaria Anual, a saber:

0 Possivel acoes relacionadas a responsabilidade do Municipio, a serem
movidas a partir desta data e que venham a motivar pagamentos no
exercicio, inclusive de natureza tributaria e trabalhista;

0 Passivos ainda nao contabilizados, relativos a valores que, no exercicio
seguinte, podem Vir a ser reconhecidos como divida, como, por exemplo,
o reconhecimento de divida de natureza previdenciaria;

0 Depositos judiciais relativos a acoes a serem impetradas pelo Municipio.

PROVIDENCIAS A SEREM TOMADAS

No caso dos riscos orcamentarios, se ocorrerem durante a execucfio do orcamento de 2025,
a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 9", prevé a reavaliacao bimestral das receitas
de forma a compatibilizar a execucao orcamentaria e financeira com as metas fiscais
fixadas na LDO. A reavaliacfio bimestral - juntamente com a avaliacao do cumprimento das
metas fiscais, efetuada a cada quadrimestre - permite que eventuais desvios, tanto de receita
quanto de despesa, sejam corrigidos ao longo do ano, sendo os riscos orcamentarios que se
materializarem compensados com realocacao ou reducao de despesas.

Ou ainda em caso o desequilibrio fiscal se concretize, o Executivo poderé lancar mao da
reserva de contingéncia, na forma da alinea b, inciso 111, art. 50 da Lei Complementar
101/2000 ou ainda, caso nao seja suficiente e se prolongue por mais tempo, 0 Executivo
devera reformular o Anexo de Metas Fiscais, limitando a emissao de empenho na forma
estabelecida na presente lei.
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Prefeitura Municipal de Matureia
Secretaria de Administragao e Finangas

“Ilium-Luna
Demonstrativo de Riscos e Metas FiscaisI '4 -'n k'I'm't'L‘l'II‘HIA'fl-

Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orgamentérias
Exercicio: 2025

AMF — (LRF, art. 4°, §3°) R$ 1,00

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS

Descricfio II Valor Descrigfio II Valor
Demandas Judiciais 80.000 Contingenciamento e limitaqfio de empenho 80.000
Assisténcias Diversas 30.000 Abertura de crédito a partir da reserva de 30.000

contingéncia
Calamidade Pfiblica 60.000 Abertura de crédito a partir da reserva (is 60.000

contingéncia
SUBTOTAL 170000 SUBTOTAL 170000

DEMAIS RISCOS FlSCAlS PASSIVOS PROVIDENCIAS

Dcscricao II Valor Descrigao II Valor

Frustagfio de Receita 70.000 limitaqao de empenho 70.000
SUBTOTAL 70000 SUBTOTAL 70000

| TOTAL H RES 240,000,00" TOTAL || R$ 240.000,00|
FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade — Secretaria de Administragfio e Finangas — em 10 de abril de 2024 as 18:40:13

.4 q' ‘
I' | . I A ' " . .

— - 'IEI'I , :_.| _. .— _ i_ i I}! |£ [snug

_ —"--.__‘ 11" Ilia-{J _ 1‘ '

Clair Leita‘Tq Martins-Beltraq _ ' l g“ ama José Pereira Freitas da
Bezerra de Melo E"Sec. de Adm. e Firianqas ' Prefeito
Contadora Geral CPF — 020.284.014—00

CPF-477.984.084-87
CRC—PB 4.395/0—7

www.pub1icsofi.com.br — PublicSofi Contabilidade — versao 2024.18.40 -(83)3022-0800 Page 1 of 1
Prefeitura Municipal de Matureia CNPJ: 01.612.689/0001—78 Pea José Alves da Costa, 75 Cep: 58730000 Centro, Matureia-PB fone: (83)3474-1000/(83)3471-1004 matureia@h0tmail.com www.mat
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COMENTÁRIO: A previsão de valores futuros normalmente representa um grande
desafio. Os fatores que influenciam a arrecadação são vários, e também se alteram ao longo
do tempo. Muitos deles sequer possuem maneiras de serem diretamente mensurados,
especialmente no caso do Município de Matureia, bastante carente em estatísticas.

Desta forma, qualquer exercício de previsão de valores futuros de séries temporais
deve ser em primeiro lugar, considerado como decorrente de métodos relativamente
limitados. Os valores previstos não devem ser interpretados como previsões completamente
precisas acerca do futuro, mas sim um número em torno do qual se pode estabelecer uma
probabilidade relativamente alta de ocorrência.

RECEITA FISCAL: Foi apurada para 2025 conforme metodologia descrita abaixo.

a) impostos:

O cálculo dos impostos foi implementado aplicando a média de crescimento das receitas
realizadas entre 2021 a 2023, baseado no artigo 30 da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964.

b) Transferências correntes (FUNDEB):

O valor da cota-parte do fundo de participação/FUNDEB/estado é o valor previsto pelo
Tesouro Nacional.

c) Demais contas

Foram todas atualizadas pelo IPCA para 2025 de 3,51%.

RESULTADO PRIMÁRIO: Diferença entre o total de receita e o total de despesa,
excluídas, para ambos os totais, as parcelas relacionadas à dívida, empréstimos,
remuneração de ativo disponível, participações e privatizações.

RESULTADO NOMINAL: Resultado primário  Juros e encargos da dívida.

PROJEÇÃO DE CRESCIMENTO REAL: Para 2026 e 2027 foram incorporados os
valores do IPCA projetados para os respectivos anos, para as metas em valores correntes e
para as metas em valores constantes.

Projeção para o período de 2024 a 2027 (IPCA) conforme Metas de Inflação oficiais do
Governo Federal.

2024  4,13%
2025  3,51%
2026  3,50%
2027  3,50%

Secretaria de Finanças
Prefeitura Municipal de Matureia

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2025

Memória e Metodologia de Cálculo da Receita
Anexo de Metas Fiscais

1

Prefeitura Municipal de Matureia
é;; Secretaria de Finaneas

Lei de Diretrizes Oreamentarias para 0 Exereicio de 2025
m Anexo de Metas Fiscais

mm Meméria e Metodologia de Calculo da Receita

COMENTARIO: A previsao de valores futuros normalmente representa um grande
desafio. Os fatores que influenciam a arrecadagao s50 Varios, e também se alteram ao longo
do tempo. Muitos deles sequer possuem maneiras de serem diretamente mensurados,
especialmente no caso do Municipio de Matureia, bastante carente em estatisticas.

Desta forma, qualquer exercicio de previsfio de valores futuros de séries temporais
deve ser em primeiro lugar, considerado como decorrente de métodos relativamente
limitados. Os valores previstos nao devem ser interpretados como previsoes completamente
precisas acerca do futuro, mas sim um nfimero em torno do qual se pode estabelecer uma
probabilidade relativamente alta de ocorréncia.

RECEITA FISCAL: Foi apurada para 2025 conforme metodologia descrita abaixo.

a) impostos:

O calculo dos impostos foi implementado aplicando a média de crescimento das receitas
realizadas entre 2021 a 2023, baseado no artigo 30 da Lei Federal 110 4.320, de 17/03/1964.

b) Transferé‘ncias correntes (FUNDEB):

O valor da cota-parte do fundo de participagfio/FUNDEB/estado é o valor previsto pelo
Tesouro Nacional.

c) Demais contas

Foram todas atualizadas pelo IPCA para 2025 de 3,51%.

RESULTADO PRIMARIO: Diferenqa entre 0 total de receita e 0 total de despesa,
excluidas, para ambos os totais, as parcelas relacionadas a divida, empréstimos,
remuneraqao de ativo disponivel, participagoes e privatizagoes.

RESULTADO NOMINAL: Resultado primario — Juros e encargos da divida.

PROJECAO DE CRESCIMENTO REAL: Para 2026 e 2027 foram incorporados os
valores do IPCA projetados para os respectivos anos, para as metas em valores correntes 6
para as metas em valores constantes.

Projegao para o periodo de 2024 a 2027 (IPCA) conforme Metas de Inflagao oficiais do
Governo Federal.

2024 — 4,13%
2025 — 3,51%
2026 — 3,50%
2027 — 3,50%
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GOVERNO NUNIGIPAl 

Conetruindo uma nova hiátéria 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 

MENSAGEM N.°  001  , de 12 de Abril de 2024 

Excelentíssimos Senhores Membros do Poder Legislativo Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE MATURÉIA 
PROTOCOLO 

RECEBIDO EM 1 5!o4  I A.t1 
505,- )6,etim,"0 

ASSINATURA SERVIDOR 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação de Vossas Excelências, 
em cumprimento ao disposto no art. 165, I e § 2° da Constituição Federal o Projeto de Lei, em 
apenso, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, e dá outras 
providências. 

O referido Projeto dispõe sobre as metas e resultados fiscais, as prioridades e metas fisicas 
da administração pública municipal; a estrutura e organização dos orçamentos; as diretrizes para 
a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações; 

As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; a política de 
aplicação dos recursos de transferências constitucional; as disposições sobre alterações na 
legislação tributária; e outras matérias de natureza orçamentária. 

Para determinação do volume de recursos que cada uma das Unidades Gestoras da 
Administração Municipal irá dispor em 2025, será considerada a evolução da receita nos últimos 
três exercícios das fontes de recursos ordinários, o comportamento da arrecadação no exercício 
de 2024 com base no mês de junho do corrente, a modernização da arrecadação tributária, a 
manutenção dos programas federais da Educação, Saúde e Assistência Social, a obtenção de 
recursos oriundos de convênios com os Governos Estadual e Federal, as perspectivas de 
crescimento da economia e a projeção do índice do IPCA de 3,51%. 

A previsão das receitas de capital para o exercício de 2025 representa um considerável 
percentual do orçamento da Prefeitura e se refere a convênios com o Estado e União para 
execução de obras e aquisição de equipamentos. Estes convênios correspondem a muitos pleitos 
já encaminhados e protocolados junto aos Ministérios da União em sua maioria, e que ficarão na 
dependência das liberações por parte do Governo Federal. 

As despesas serão fixadas levando-se em consideração as prioridades estabelecidas nesta 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, o volume de recursos previstos para 2025, a evolução dos custos 
de manutenção de cada um dos órgãos e setores da Administração, a geração de despesas 
oriundas da criação, expansão e aperfeiçoamento da ação governamental, os compromissos 
financeiros com amortização e encargos da dívida, a inflação projetada para 2025, medida pela 
variação do IPCA e estimada em 3,51%, o custo unitário, das diversas obras priorizadas para 
2025 conforme orçamento e as metas fiscais estabelecidas nesta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Os ilustres Vereadores poderão observar que a intenção deste Executivo, embasado na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, continua sendo o redirecionamento do setor público com vistas 
à redução do déficit público municipal e à melhoria da prestação dos serviços à população do 
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ASSINATURA SERVIDOR
MENSAGEM N.° j a M , de 12 de Abril de 2024

Excelentissimos Senhores Membros do Poder Legislativo Municipal

Tenho a honra de submeter a elevada apreciacio e deliberacao de Vossas Exceléncias,
em cumprimento ao disposto no art. 165, I e § 2" da Constituicao Federal o Projeto de Lei, em
apenso, que dispoe sobre as Diretrizes Orcamentérias para o exercicio de 2025, e da outras
providéncias.

O referido Projeto dispoe sobre as metas e resultados fiscais, as prioridades e metas fisicas
da administracao publica municipal; a estrutura e organizacio dos orcamentos; as diretrizes para
a elaboracao e execucfio dos orcarnentos do Municipio e suas alteracoes;

As disposicoes relativas as despesas corn pessoal e encargos sociais; a politica de
aplicacéo dos recursos de transferéncias constitucional; as disposicées sobre alteracoes na
legislacao tributaria; e outras matérias de natureza orcamentéria.

Para determinacfio do volume de recursos que cada uma das Unidades Gestoras da
Administracfio Municipal ira dispor em 2025, sera considerada a evolucao da receita nos ultimos
trés exercicios das fontes de recursos ordinarios, o comportamento da arrecadacfio no exercicio
de 2024 com base no més de junho do corrente, a modemizacfio da arrecadacao tributaria, a
manutencio dos programas federais da Educacao, Saude e Assisténcia Social, a obtencao de
recursos on'undos de convénios com os Govemos Estadual e Federal, as perspectivas de
crescimento da economia e a projecao do indice do IPCA de 3,51%.

A previsao das receitas de capital para o exercicio de 2025 representa um consideravel
percentual do orcamento da Prefeitura e se refere a convénios com o Estado e Unifio para
execucao de obras e aquisicfio de equipamentos. Estes convénios correspondem a muitos pleitos
ja encaminhados e protocolados junto aos Ministérios da Uniao em sua maioria, e que ficarao na
dependéncia das liberacées por parte do Govemo Federal.

As despesas serfio fixadas levando-se em consideracfio as prioridades estabelecidas nesta
Lei de Diretrizes Orcamentarias, 0 volume de recursos previstos para 2025, a evolucao dos custos
de manuteneao de cada um dos orgies e setores da Administracao, a geracfio de despesas
oriundas da criacao, expansfio e aperfeicoamento da acao govemamental, os compromissos
financeiros com amortizacao e encargos da divida, a inflacao projetada para 2025, medida pela
van'acfio do lPCA e estimada em 3,51%, 0 custo unitario, das diversas obras priorizadas para
2025 conforme orcamento e as metas fiscais estabelecidas nesta Lei de Diretrizes
Orcamentarias.

Os ilustres Vereadores poderao observar que a intencao deste Executivo, embasado na
Lei de Responsabilidade Fiscal, continua sendo o redirecionamento do setor publico com vistas
a reducao do deficit pfiblico municipal e a melhoria da prestacfio dos servicos a populacfio do
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município, definindo o que é prioritário e passível de realização com recursos próprios ou em 
parceria com outras esferas governamentais. 

Senhores Parlamentares saliento também que este projeto demonstra em seus artigos a 
transparência, necessária, que o Poder Executivo vem impingindo ao trato dos parcos recursos 
da Prefeitura. 

É oportuno esclarecer que as metas e prioridades terão procedência na alocação de 
recursos na lei orçamentária do próximo exercício, não se constituindo, porém, em limite à 
programação das despesas que deverão constar da referida peça. 

Portanto ilustres e nobres senhores Vereadores, aí estão, de modo claro e sucinto, os 
superiores motivos que impõem o presente Projeto de Lei, que certamente encontrará a melhor 
ressonância na sábia compreensão de Vossas Excelências, que serão fielmente aquilatados e 
representados em todo o seu dimensionamento, dos quais solicito o imprescindível apoio e 
colaboração no que respeita a sua pronta aprovação. 

Certo de que o assunto merecerá a pronta acolhida e aprovação por parte dos Membros 
dessa Casa de Leis, reafirmo na oportunidade os melhores protestos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

José Pereira Freitas da Silva 
Prefeito 
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municipio, definindo o que é prioritério e passive] de realizaefio com recursos préprios ou em
parceria com outras esferas govemamentais.

Senhores Parlamentares saliento também que este projeto demonstra em seus artigos a
transparéncia, necesséria, que o Poder Executivo vem impingindo ao trato dos parcos recursos
da Prefeitura.

E oportuno esclarecer que as metas e prioridades teréo procedéncia na alocaeéo de
recursos na lei oreamentéria do proximo exercicio, n50 se constituindo, porém, em limite 2‘1
programaeéo das despesas que deverio constar da refefida peea.

Portanto ilustres e nobres senhores Vereadores, ai estfio, de modo claro e sucinto, os
superiores motivos que impéem o presente Projeto de Lei, que certamente encontraré a melhor
ressonéncia na sébia compreenséo de Vossas Exceléncias, que serfio fielmente aquilatados e
representados em todo o seu dimensionamento, dos quais solicito o imprescindivel apoio e
colaboraefio no que respeita a sua pronta aprovaqéo.

Certo de que o assunto mereceré a pronta acolhida e aprovaefio por parte dos Membros
dessa Casa de Leis, reafirmo na oportunidade 0s melhores protestos de consideraefio e apreqo.

Atenciosamente,

José PereiralFreitas da Silva
Prefeito
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Qual bairro você reside?

2 respostas

CENTRO

centro

Qual sua faixa etária?

2 respostas

Qual sua ocupação principal?

2 respostas

MATUREIA - LDO E LOA 2025
2 respostas

Publicar análise

Copiar

Até 18 anos
De 19 à 27 anos
De 28 à 36 anos
De 37 à 45 anos
De 46 à 54 anos
Acima de 55 anos

50%

50%

Copiar

Estudante
Empregador (Empresário)
Funcionário Público
Desempregado(a)
Dona(o) de casa
Empregado Assalariado
Aposentado(a)
Profissional Liberal
Autônomo

100%
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Quais as áreas devem ser prioridades nos próximos anos?

2 respostas

Com relação as obras a serem realizadas pelo município no próximo
ano, em sua opinião o que seria mais importante?

2 respostas

Das obras acima em qual local você indicaria? comente:

2 respostas

BAIRRO VALDIVINO SOUZA

construção de um ginásio

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google. Denunciar abuso - Termos de Serviço - Política de
Privacidade

Copiar

0,00 0,25 0,50 0,75 1,00

Saúde
Educação

Defesa Civil
Segurança Pública
Assistência Social

Infraestrutura Urbana
Habitação

Trabalho
Desenvolvimento comerc…

Cultura
Esporte

Lazer
Meio Ambiente

Turismo
Agricultura e pecuária

1 (50%)1 (50%)1 (50%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)

1 (50%)1 (50%)1 (50%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)
0 (0%)0 (0%)0 (0%)

Copiar

Pavimentação asfáltica
Reforma e ampliação de área
de lazer
Infraestrutura Urbana
Ampliação de área de lazer
Sistema de monitoramento
Câmera de Segurança
Ampliação e reforma do CRAS
Construção de Centro de Lazer
Reforma e adaptação do Clube

50%

50%

 Formulários
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/07/2024 às 18:43:36 foi protocolizado o documento
sob o Nº 89632/24 da subcategoria LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias , exercício 2025, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Maturéia, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
José Pereira Freitas Da Silva.

Meio de Publicação: Diário Oficial do Município
Data de Publicação: 23/07/2024
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

1) Texto da Lei Sim 6c951f794c2533ec6c39aa598504a90f

2) Anexo de Metas Fiscais Sim b3a0347e02bb4e3df13c42145c2187a8

3) Anexo de Riscos Fiscais Sim 697c5ea3905f6b6ec16c17c8629a0172

4) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo Sim 8a075af4216ddaa6d1f7b72bef626cfb

5) Comprovante de Realização de Audiência Pública Sim 40491bb2979d2310b96ab737e240192a

6) Outros Anexos Não

João Pessoa, 30 de Julho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Diretoria de Auditoria e Fiscalização - DIAFI
Departamento de Auditoria da Gestão Municipal II - DEAGM II

Divisão de Auditoria da Gestão Municipal VI - DIAGM VI

Documento nº 89632/24
Subcategoria LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Jurisdicionado Prefeitura Municipal de Maturéia
Responsável José Pereira Freitas da Silva
Assunto Lei de Diretrizes Orçamentárias
Exercício 2025

LEVANTAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES

1 Introdução

Trata o presente levantamento de verificação sobre aspectos formais dos dispositivos
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) referente ao exercício financeiro de 2025 (Doc. TC nº
89632/24) em relação ao disposto na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101/2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal e na RN-TC nº 07/2004. Ressalta-se que este trabalho não cons-
titui uma análise sobre o conteúdo da norma, limitando-se à existência ou não de dispositivos
que integram a estrutura da LDO.

2 Levantamento

A Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025 (Lei Municipal nº 558/2024) foi enviada
a esta Corte de Contas em 30 de julho de 2024. A Tabela 1 apresenta os itens verificados e
respectivas respostas.

Tabela 1: Levantamento de informações

Item de verificação Resposta

2.1. Texto da lei? SIM
2.2. Comprovação de publicação no órgão oficial de imprensa do Ente? SIM
2.3. Prova de realização de audiência pública durante o correspondente processo
legislativo?

NÃO

1

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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3 CONSTATAÇÕES

Tabela 1: Levantamento de informações (continuação)

Item de verificação Resposta

2.4. Metas e prioridades da administração, incluindo as despesas de capital para
o exercício a que se refere?

SIM

2.5. Normas para elaboração do orçamento definindo estrutura, conteúdo e anexos
da LOA?

SIM

2.6. Regras sobre os efeitos de alterações na legislação tributária? SIM
2.7. Equilíbrio entre receitas e despesas? SIM
2.8. Repasses de duodécimos para os poderes e/ou órgãos dotados de autono-
mia orçamentária nos termos da Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei
Orgânica do Município ou normas especiais?

NÃO

2.9. Critérios e forma de limitação de empenho? SIM
2.10. Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos programas financi-
ados com recursos orçamentários?

SIM

2.11. Condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas
e privadas?

SIM

2.12. Condições e exigências para transferências de recursos para pessoas físicas? SIM
2.13. Reserva de contingência? SIM
2.14. Autorização para "concessão de qualquer vantagem ou aumento de remu-
neração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pe-
los órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações
instituídas e mantidas pelo poder público"?

SIM

2.15. Normas sobre emendas parlamentares individuais e/ou de bancadas, impo-
sitivas ou não?

SIM

2.16. Definição de "despesa considerada irrelevante"para os fins do art. 16 da Lei
Complementar nº 101/2000 - LRF?

SIM

2.17. Regras em caso de ausência de LOA válida no início do exercício financeiro? SIM
2.18. Anexo de Metas Fiscais? SIM
2.19. Anexo de Riscos Fiscais? SIM
a Fonte: Tramita

3 Constatações

Com base no levantamento realizado, conclui-se pela existência da(s) seguinte(s) in-
conformidade(s):

2
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4 CONCLUSÃO

Item Inconformidade

3.1 Ausência de prova de realização de audiência pública durante o correspondente
processo legislativo

3.2 Ausência de dispositivo sobre repasses de duodécimos para os poderes e/ou ór-
gãos dotados de autonomia orçamentária nos termos da Constituição Federal,
Constituição Estadual, Lei Orgânica do Município ou normas especiais

4 Conclusão

Conclui-se, portanto, que resta(m) evidenciada(s) a(s) seguinte(s) constatação(ões):

1) Ausência de prova de realização de audiência pública durante o correspondente processo
legislativo (Art. 5º, § 1º da RN-TC nº 07/2004) ;

2) Ausência de dispositivo sobre repasses de duodécimos para os poderes e/ou órgãos do-
tados de autonomia orçamentária nos termos da Constituição Federal, Constituição Es-
tadual, Lei Orgânica do Município ou normas especiais (Art. 4º, inciso I, alínea f da Lei
Complementar nº 101/2000 - LRF) .

3
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Assinado em

Rômulo Soares Almeida Araujo
Mat. 3705692

11 de Dezembro de 2024

CHEFE DE DEPARTAMENTO
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